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RESUMO 

 
 

A presente dissertação tem como objetivo analisar as contribuições do Programa de 

Gestão e Desempenho (PGD), instituído pelo Decreto nº 11.072/2022, para a inovação 

organizacional e o desempenho institucional nas universidades federais brasileiras. 

Inserido no contexto da modernização da administração pública e das práticas da Nova 

Gestão Pública (NGP), o PGD constitui uma estratégia orientada à gestão por resultados, 

à flexibilização das formas de trabalho e ao fortalecimento da eficiência administrativa. 

A pesquisa foi desenvolvida no formato multipaper e estruturada em três artigos 

científicos: o primeiro apresenta um estudo de estado da arte sobre o PGD na 

administração pública federal; o segundo analisa os desafios do programa como 

ferramenta de inovação na gestão pública, com foco nas universidades federais; e o 

terceiro investiga as contribuições do PGD para a inovação organizacional e o 

desempenho institucional nessas instituições. Como desdobramento aplicado da pesquisa, 

foi desenvolvido o Produto Técnico-Tecnológico (PTT) intitulado “Framework de 

Maturidade para Evolução do Programa de Gestão e Desempenho nas Universidades 

Federais”, concebido como instrumento de apoio à gestão universitária, voltado ao 

diagnóstico, monitoramento e aperfeiçoamento do programa. Os resultados indicam que 

o PGD representa um instrumento de inovação organizacional nas universidades federais, 

promovendo avanços na governança e na modernização da gestão, embora ainda existam 

desafios para a consolidação de uma cultura institucional orientada por resultados e 

desempenho.   

Palavras-chave: Programa de Gestão e Desempenho; gestão por resultados; inovação na 

gestão pública; maturidade organizacional; administração pública federal.  
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1. CAPÍTULO 1 - APRESENTAÇÃO DO ESTUDO 

A princípio estão dispostos os aspectos iniciais que direcionam e são base para 

esta pesquisa. Para tanto, apresenta-se a contextualização da temática, seguida pelos 

objetivos e, por fim, a justificativa sobre a relevância do estudo. 

1.1 Contextualização 

A administração pública brasileira vem passando por transformações 

impulsionadas por demandas crescentes por eficiência, transparência, inovação e 

modernização dos serviços públicos. Nesse contexto, destaca-se a Nova Gestão Pública 

(NGP), modelo orientado à gestão por resultados que busca aprimorar o desempenho 

institucional por meio de práticas mais flexíveis, estratégicas e alinhadas às necessidades 

da sociedade (Osborne; Brown, 2005). Entre as iniciativas associadas a esse movimento 

destaca-se o Programa de Gestão e Desempenho (PGD), instituído pelo Decreto nº 

11.072/2022, que estabelece diretrizes para a gestão orientada por entregas e para a 

adoção de modalidades de trabalho como o teletrabalho no âmbito da administração 

pública federal. 

O primeiro artigo, intitulado “Inovação organizacional: estado da arte sobre o 

Programa de Gestão e Desempenho na administração pública federal”, evidencia o 

PGD como uma estratégia de modernização administrativa voltada ao fortalecimento da 

inovação organizacional e da gestão por resultados (Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2025). 

A análise da produção científica demonstra crescimento significativo das pesquisas sobre 

o tema após a regulamentação do programa em 2022, destacando benefícios relacionados 

à produtividade, à eficiência institucional e à qualidade de vida dos servidores. Contudo, 

os estudos também apontam desafios associados à infraestrutura tecnológica, à cultura 

organizacional, à capacitação gerencial e à consolidação de mecanismos de avaliação de 

desempenho, indicando a necessidade de aperfeiçoamento contínuo do programa.  

Na sequência, o segundo artigo, intitulado “Os desafios do Programa de Gestão 

e Desempenho como ferramenta de inovação na gestão pública: um olhar sobre as 

universidades públicas federais”, aprofunda a discussão no contexto das universidades 

federais brasileiras. O estudo evidencia que, embora as instituições tenham apresentado 

ampla adesão ao PGD, persistem dificuldades relacionadas à padronização de processos, 

à transparência das informações, ao monitoramento das entregas e à heterogeneidade na 
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implementação do programa entre as instituições. Tais aspectos revelam que a efetividade 

do PGD depende não apenas de normativos institucionais, mas também da consolidação 

de práticas de governança, accountability e cultura orientada a resultados no ambiente 

universitário. 

Complementando essa análise, o terceiro artigo, intitulado “Programa de Gestão 

e Desempenho nas universidades federais: contribuições para inovação 

organizacional e desempenho institucional”, apresenta uma investigação empírica de 

natureza qualitativa realizada junto aos representantes da  Rede PGD1 das universidades 

federais. O estudo analisa as contribuições do Programa de Gestão e Desempenho para a 

inovação organizacional e o desempenho institucional, considerando aspectos 

relacionados à governança, gestão por resultados, práticas de desempenho, 

monitoramento, suporte tecnológico e sustentabilidade do programa. Os resultados 

permitiram identificar avanços na modernização das práticas de gestão e no 

fortalecimento da cultura orientada a resultados, bem como desafios relacionados à 

mudança cultural, à capacitação gerencial, à definição de indicadores e à integração dos 

sistemas institucionais, evidenciando diferentes níveis de maturidade na implementação 

do PGD nas universidades federais brasileiras.  

A partir das evidências obtidas nos três artigos, emergiu a seguinte questão central 

de pesquisa: Como o Programa de Gestão e Desempenho tem contribuído para a 

inovação organizacional e o desempenho institucional nas universidades federais 

brasileiras, considerando seus avanços, desafios e níveis de maturidade?  

A fim de responder a essa questão de pesquisa, a presente dissertação está 

estruturada no formato multipaper, sendo composta por três artigos científicos articulados 

à construção de um Produto Técnico-Tecnológico (PTT), voltado ao aperfeiçoamento da 

gestão do PGD nas universidades federais.  

● O primeiro artigo apresenta uma análise ampla do estado atual das pesquisas 

sobre o PGD, com foco nas principais abordagens e tendências da literatura 

científica sobre inovação organizacional e desempenho no contexto da 

administração pública federal. A partir de uma perspectiva abrangente, o estudo 

 
1 A Rede PGD é uma estrutura colaborativa criada para apoiar a implementação e o monitoramento do 
Programa de Gestão e Desempenho (PGD) na Administração Pública Federal brasileira. Ela é 
composta por representantes indicados pelos dirigentes máximos dos órgãos e entidades que aderiram ao 
programa (portal do servidor, 2025) 
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examina o panorama geral do programa, destacando sua contribuição para práticas 

inovadoras e a melhoria institucional; 

● O segundo artigo concentra-se especificamente nas universidades federais 

brasileiras, por meio de uma pesquisa bibliográfica e exploratória. São analisados 

normativos, documentos institucionais, relatórios e práticas de gestão 

relacionadas ao programa, com o objetivo de compreender os desafios da 

implementação do PGD nas IFES, bem como aspectos relacionados à governança, 

transparência, cultura organizacional, monitoramento das entregas e aderência às 

diretrizes normativas.  

● O terceiro artigo adota uma abordagem qualitativa, de natureza exploratória e 

descritiva, operacionalizada por meio de survey aplicado aos representantes da 

Rede PGD das universidades federais. O estudo busca analisar as contribuições 

do Programa de Gestão e Desempenho para a inovação organizacional e o 

desempenho institucional nas universidades federais, considerando aspectos 

relacionados à governança, gestão por resultados, práticas de desempenho, 

monitoramento, suporte tecnológico e sustentabilidade do programa. Além disso, 

procura identificar potencialidades e desafios associados à implementação do 

PGD no contexto da gestão pública universitária.  

● O produto técnico-tecnológico (PTT) consiste em um Relatório Técnico 

Conclusivo intitulado “Framework de Maturidade para Evolução do Programa de 

Gestão e Desempenho nas Universidades Federais”. O produto propõe um 

framework estruturado em dimensões, indicadores e níveis de maturidade 

voltados ao diagnóstico, monitoramento e aperfeiçoamento da implementação do 

PGD nas universidades federais brasileiras. A construção do framework 

fundamenta-se na integração entre referencial teórico, evidências empíricas 

obtidas na pesquisa e análise das práticas institucionais relacionadas ao programa, 

oferecendo subsídios para o fortalecimento da gestão por resultados, da inovação 

organizacional e do desempenho institucional no contexto da administração 

pública universitária.  
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1.2 Objetivos 

Em face da problemática apresentada, foram delineados os objetivos geral e 

específicos a seguir detalhados. 

1.2.1 Objetivo Geral 

Analisar as contribuições do Programa de Gestão e Desempenho para a inovação 

organizacional e o desempenho institucional nas universidades federais brasileiras.  

1.2.2 Objetivos Específicos 

Para atingir o objetivo geral foram definidos os seguintes objetivos específicos, 

implementados na forma de artigos científicos:  

a) Realizar uma análise sobre o estado da arte do Programa de Gestão e 

Desempenho na administração pública federal e sua contribuição para 

inovação organizacional e melhoria do desempenho institucional; 

b) Investigar como as universidades federais brasileiras vêm implementando o 

Programa de Gestão e Desempenho, considerando aspectos relacionados à 

governança, gestão por resultados, monitoramento, transparência e práticas de 

inovação na gestão pública;  

c) Analisar as contribuições do Programa de Gestão e Desempenho para a 

inovação organizacional e o desempenho institucional nas universidades 

federais, a partir da percepção dos representantes da Rede PGD;  

d) Desenvolver um Relatório Técnico Conclusivo, na forma de um framework 

de maturidade, voltado às estratégias para evolução do Programa de Gestão e 

Desempenho nas universidades federais brasileiras.  

1.3 Justificativa  

A relevância deste projeto de dissertação reside na necessidade de compreender e 

aprimorar os mecanismos de gestão por desempenho no setor público brasileiro, 

especialmente nas universidades federais, diante das transformações recentes 

impulsionadas pela Nova Gestão Pública (NGP). Nesse contexto, o Programa de Gestão 

e Desempenho (PGD), instituído pelo Decreto nº 11.072/2022, representa uma importante 

estratégia de modernização administrativa, alinhando a atuação do Estado às demandas 

por eficiência, inovação, transparência e gestão orientada a resultados. 
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Apesar do potencial do PGD para promover ganhos de produtividade, melhoria 

da qualidade de vida dos servidores e fortalecimento do desempenho institucional, sua 

implementação ainda apresenta desafios relacionados ao monitoramento por resultados, 

à definição de indicadores, às limitações tecnológicas e às resistências culturais. No caso 

das universidades federais, essas questões tornam-se ainda mais complexas em razão das 

especificidades do ambiente acadêmico e da autonomia universitária, exigindo análises 

voltadas à realidade dessas instituições. 

A escolha do tema também se justifica pela ainda limitada produção científica 

sobre o PGD no contexto das universidades federais, especialmente em pesquisas 

aplicadas que investiguem seus impactos sobre a inovação organizacional e o 

desempenho institucional. Além disso, o estudo propõe a elaboração de um Produto 

Técnico-Tecnológico (PTT), estruturado como um Framework de Maturidade para 

Avaliação e Evolução do PGD nas universidades federais, com a finalidade de oferecer 

uma ferramenta prática de diagnóstico e aperfeiçoamento da gestão. 

A abordagem adotada, baseada na elaboração de três artigos científicos inter-

relacionados, proporciona uma análise progressiva do tema, desde o panorama geral do 

PGD na administração pública federal até sua aplicação no contexto das universidades 

federais. Destaca-se, ainda, que o segundo artigo da pesquisa foi publicado em 25 de 

setembro de 2025 na Revista Gestão Universitária na América Latina (GUAL), 

reforçando a relevância acadêmica e aplicada do estudo. 

Nesse sentido, esta pesquisa busca contribuir tanto para o avanço do conhecimento 

científico quanto para o fortalecimento das práticas de gestão pública universitária, 

alinhando-se às demandas contemporâneas por inovação, eficiência e melhoria do 

desempenho institucional. 

1.4 Estrutura da Dissertação 

Essa dissertação é composta por três artigos científicos e um Produto Técnico-

Tecnológico (PTT), sendo cada produção vinculada a um objetivo específico da pesquisa, 

conforme segue:  

1. O primeiro artigo está alinhado ao primeiro objetivo específico e refere-se ao 

levantamento do estado da arte acerca do PGD. O mesmo procura identificar 

estudos que envolvam a temática do PGD na administração pública com a 

finalidade de detectar diretrizes, indicadores e contribuições que possam ser 
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implementadas na elaboração, melhoria e efetividade do Programa de Gestão 

em Instituições Públicas. É importante mencionar que este artigo científico já 

se encontra publicado na revista Contribuciones a Las Ciencias Sociales; 

2. Na sequência, o segundo artigo volta-se ao contexto das universidades 

federais, investigando como essas instituições estão implementando e 

monitorando o PGD para promover inovação administrativa e fortalecimento 

da gestão por resultados. Este artigo foi publicado em 25 de setembro de 2025 

na Revista Gestão Universitária na América Latina (GUAL).  

3. O último artigo (o terceiro) analisa a contribuição do PGD para a inovação 

organizacional e o desempenho institucional nas universidades federais, 

buscando compreender os impactos do programa sobre as práticas de gestão e 

a cultura organizacional.  

4. Por fim, fundamentado nessas três pesquisas, foi elaborado o Produto Técnico-

Tecnológico, intitulado Framework de Maturidade para Evolução do 

Programa de Gestão e Desempenho nas Universidades Federais. O framework 

tem como finalidade apoiar o diagnóstico institucional, identificar 

potencialidades e fragilidades e subsidiar ações de aperfeiçoamento do 

programa.  

Ao final da apresentação dos artigos, do Produto Técnico-Tecnológico (PTT) e 

das conclusões do estudo, são apresentadas as referências globais que fundamentaram a 

pesquisa. Na sequência, o Apêndice A contém o questionário aplicado aos representantes 

da Rede PGD, enquanto o Apêndice B apresenta o formato gráfico completo do PTT 

desenvolvido. 

Nos anexos, são disponibilizados os artigos publicados decorrentes da pesquisa. 

O Anexo 1 apresenta o artigo intitulado “Inovação organizacional: estado da arte sobre o 

Programa de Gestão e Desempenho na administração pública federal”, publicado na 

revista Contribuciones a las Ciencias Sociales. Já o Anexo 2 reúne o artigo “Os desafios 

do Programa de Gestão e Desempenho como ferramenta de inovação na gestão pública: 

um olhar sobre as universidades públicas federais”, publicado na revista Gestão 

Universitária na América Latina (GUAL). 
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2. CAPÍTULO 2 – ARTIGO 1:  INOVAÇÃO ORGANIZACIONAL: ESTADO 

DA ARTE SOBRE O PROGRAMA DE GESTÃO E DESEMPENHO NA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL 

O presente artigo foi publicado na revista Contribuciones a Las Ciencias Sociales, 
como demonstra a figura 1. 

 
Figura 1- Publicação do artigo 1 - Inovação Organizacional. 

 
Fonte: Área de publicação da revista (2026). 
 

 

O artigo completo está disponível no Anexo I e por meio do link da publicação 

em: GURGEL, J. F. D.; CEOLIN, A. C.; CORREIA-NETO, J. da S. Inovação 

organizacional: estado da arte sobre o Programa de Gestão e Desempenho na 

administração pública federal. Contribuciones a Las Ciencias Sociales, v. 18, n. 2, p. 

01-25, e15220. 2025. Disponível em:  https://doi.org/10.55905/revconv.18n.2-057. 

Acesso em:  jun. 2026. No entanto, a seguir, é apresentado um resumo de cada seção do 

artigo.  

 
RESUMO 

O Programa de Gestão e Desempenho (PGD) moderniza a administração pública 

federal ao promover gestão orientada a resultados, flexibilidade e inovação, alinhando-se 

à Nova Gestão Pública. O estudo identificou um crescimento nas pesquisas sobre o tema, 

especialmente após 2023, destacando o impacto do PGD no teletrabalho e na 
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produtividade. Os resultados indicam melhorias na qualidade de vida dos servidores e na 

eficiência organizacional, apesar de desafios normativos e estruturais. O PGD se 

consolida como um instrumento de inovação e modernização, atendendo às demandas por 

serviços públicos mais ágeis, eficientes e transparentes. 

2.1 Introdução 

A administração pública passou por uma transformação significativa, migrando 

de um modelo burocrático para a Nova Gestão Pública (NGP), que enfatiza eficiência, 

eficácia e inovação (Yilmaz, 2022; Ugyel, 2021). Nesse contexto, a inovação 

organizacional no setor público busca equilibrar eficiência, responsabilidade fiscal e 

atendimento às demandas sociais, abrangendo não apenas novas tecnologias, mas também 

mudanças estruturais e culturais (Osborne; Brown, 2013; Vigoda-Gadot; Shoham, 2005; 

Linders, 2012). O Programa de Gestão e Desempenho (PGD) exemplifica essa tendência 

ao promover teletrabalho e gestão orientada a resultados para modernizar a administração 

pública federal (Brasil, 2023; Oliveira; Silva, 2021). Em outubro de 2024, das 213 

instituições federais, 171 já haviam implementado o PGD, abrangendo mais de 80% das 

entidades públicas (Portal do Servidor, 2024). Diante dessa ampla adoção, este estudo 

investiga a eficácia do PGD, considerando seu impacto na inovação organizacional e no 

desempenho institucional.  

Diante disso, uma questão central emerge: em quais aspectos o PGD contribui 

para impulsionar a inovação organizacional e melhorar o desempenho na administração 

pública federal? Questões subsidiárias incluem se as ferramentas de gestão por resultados 

estão sendo efetivamente utilizadas e se têm gerado melhorias na eficiência. 

 O objetivo é analisar o estado atual das pesquisas sobre o PGD, identificando 

tendências e abordagens na literatura científica sobre inovação organizacional na 

administração pública federal.  

A justificativa baseia-se na crescente demanda por modernização, transparência e 

qualidade nos serviços públicos (Baretta; Hoffmann; Tezza, 2022), além da necessidade 

de avaliar a real efetividade do PGD como ferramenta de gestão baseada em resultados 

(Elvira, 2023; Kleiman et al., 2023; Santiago; Drumond e Castro, 2023). 

 Com isso, a pesquisa pretende fornecer subsídios para ajustes futuros na política 

e orientar outras esferas governamentais interessadas em adotar práticas inovadoras. 
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2.2 Referencial teórico 

A Nova Gestão Pública (NGP) surgiu nos anos 1980 sob influência neoliberal e 

reformista, destacando eficiência, descentralização e gestão orientada para resultados 

(Christensen; Fan, 2016). No Brasil, consolidou-se com o Plano Diretor da Reforma do 

Aparelho do Estado (PDRAE) de 1995 (Brasil, 1995), promovendo privatizações e 

modernização administrativa (Wildberger; Gileá, 2020). Entretanto, críticas à sua ênfase 

no mercado levaram ao desenvolvimento da Pós-Nova Gestão Pública (P-NGP), que 

prioriza equidade e transparência (Donadelli; Cunha; Dussauge-Laguna, 2019). A NGP 

introduziu a Gestão Baseada em Resultados (GBR), focada no monitoramento contínuo 

do desempenho e na responsabilização organizacional (Leal et al., 2022; Landim et al., 

2023). 

A inovação organizacional na administração pública emergiu com a NGP e o 

avanço das tecnologias da informação (Sano, 2020). Sua relevância está na adaptação da 

administração pública às mudanças sociais e tecnológicas (Osborne; Brown, 2005; 

OCDE, 2018). A inovação pode ser incremental ou radical, abrangendo processos, 

estruturas e serviços (Sousa et al., 2022). No setor público, enfrenta desafios como 

burocracia e resistência à mudança, mas é essencial para maior eficiência e qualidade na 

prestação de serviços (Damanpour, 2017; Silva; Ribas; Meza, 2019). 

A gestão de desempenho no setor público é uma estratégia para alinhar metas 

institucionais e otimizar a produtividade dos servidores (Armstrong, 2022). No Brasil, o 

Programa de Gestão e Desempenho (PGD), regulamentado pelo Decreto nº 11.072/2022, 

substitui o controle de frequência pelo acompanhamento de resultados, promovendo 

teletrabalho e gestão por desempenho (Portal do Servidor, 2024). Com ampla adesão – 

171 das 213 instituições federais já implementaram o PGD – sua eficácia na inovação 

organizacional e no desempenho administrativo precisa ser analisada (Portal do Servidor, 

2024). 

2.3 Metodologia e resultados 

A pesquisa visa reunir o estado da arte sobre o Programa de Gestão e Desempenho 

(PGD) como uma ferramenta estratégica e inovadora na administração pública federal. O 

conceito de "Estado da Arte" foi inicialmente introduzido pela literatura científica 

americana para levantar o conhecimento existente em uma área específica, com base em 

pesquisas anteriores (Brandão et al., 1986). Ferreira (2002) aponta que essa metodologia 
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vai além do mapeamento de produções científicas, buscando entender as condições de 

produção de teses, dissertações e publicações. Romanowsky e Ens (2006) destacam que 

o "Estado da Arte" se tornou um marco histórico, especialmente nas áreas de Educação, 

Ciências Sociais e Saúde. 

Para Ferreira (2002) e Teixeira (2006), essa abordagem é essencialmente 

bibliográfica e panorâmica, com um caráter crítico e analítico voltado para mapear e 

investigar lacunas. A metodologia quanti-qualitativa adotada busca, por meio da análise 

comparativa de diversos trabalhos, criar perspectivas e contribuir para o avanço do 

conhecimento científico (Soares; Maciel, 2000). Assim, a pesquisa investigou diversos 

repositórios acadêmicos, analisando artigos, teses, dissertações e livros publicados entre 

2022 e 2024, partindo do Decreto nº 11.072/2022, que regulamentou o PGD. Para garantir 

a consistência dos resultados entre as bases consultadas, utilizou-se a string de busca 

padronizada: "Programa de Gestão e Desempenho" OR "PGD", aplicada no Google 

Acadêmico, no Portal de Periódicos da Capes, na Scopus, na Web of Science e na Scielo. 

Além disso, foram analisados documentos disponíveis na biblioteca do PGD, acessível 

pelo Portal do Servidor. 

A busca realizada em setembro de 2024 no Google Acadêmico retornou 190 

resultados. Entretanto, a maioria consistia em normativos, monografias e outros 

documentos, exigindo uma análise cuidadosa para localizar artigos, dissertações e livros 

relevantes. Após a triagem, foram selecionados 20 artigos científicos (A1 a A20) 

diretamente relacionados ao PGD. Destes, 3 também estavam no Portal de Periódicos da 

Capes (A4, A8 e A9), 2 na Scopus (A5 e A12), 2 na biblioteca do PGD (A9 e A12), 1 na 

Web of Science (A12) e 1 na Scielo (A8). Esse levantamento revelou duplicidades entre 

as bases, evidenciando que todos os artigos encontrados na Capes, Scopus, biblioteca do 

PGD, Web of Science e Scielo já estavam no Google Acadêmico. 

Além dos artigos, foram identificadas 15 dissertações (D1 a D15) relacionadas ao 

PGD no Google Acadêmico, das quais 2 também estavam na biblioteca do PGD (D5 e 

D15). Foi encontrado 1 relatório (R1) e 1 caderno (C1), disponíveis no Google 

Acadêmico e na biblioteca do PGD, além de 1 livro (L1) abordando a temática. Esse 

levantamento permitiu mapear o conhecimento existente sobre o PGD como instrumento 

de inovação organizacional na administração pública, possibilitando uma análise crítica 

sobre sua implementação e seus impactos no desempenho institucional. 
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2.4 Discussão 

A análise das publicações sobre o PGD demonstra um interesse crescente pelo 

tema. Dos 38 documentos revisados, apenas 2 foram publicados em 2022 (5,3%), 

enquanto 2023 registrou um aumento expressivo, com 19 publicações (50%). Até 

setembro de 2024, 17 novos documentos (44,7%) foram identificados, refletindo a 

consolidação do PGD, especialmente no contexto pós-pandemia. 

Predominam as análises qualitativas (60,5%), seguidas por estudos quali-

quantitativos (34,2%) e quantitativos (5,3%), indicando um foco exploratório sobre o 

tema. As abordagens principais incluem teletrabalho (39,5%), gestão de desempenho e 

produtividade (26,3%), aspectos normativos e legais (13,2%), eficiência administrativa e 

inovação organizacional (10,5%) e outros enfoques (10,5%). 

O teletrabalho é tema central em 15 estudos, abordando impactos na qualidade de 

vida, produtividade e desafios estruturais. O estudo A16 enfatiza a importância de espaços 

colaborativos para inovação e engajamento, enquanto D7 (UFRN) destaca benefícios 

ambientais e D15 (AGU) aponta desafios como isolamento social. O livro L1 analisa os 

efeitos do teletrabalho em Instituições Federais de Ensino Superior (IFES), ressaltando 

ganhos de flexibilidade e economia. 

A gestão de desempenho e produtividade aparece em 10 documentos, 

evidenciando o PGD como ferramenta de inovação. O estudo A5 destaca ganhos de 

eficiência, enquanto D2 ressalta a gestão por metas. O estudo R1 propõe diretrizes para 

avaliação da produtividade e redução do absenteísmo. 

Os aspectos normativos e legais são analisados em 5 documentos, discutindo 

desafios regulatórios. O estudo D5 (Ministério das Comunicações) identifica fragilidades 

na pactuação de metas e na avaliação de resultados. 

A eficiência administrativa e inovação organizacional são foco de 4 estudos, 

destacando o PGD como um modelo inovador na gestão pública. O estudo D10 (UFRPE) 

enfatiza a estruturação da avaliação por resultados, enquanto D12 (DNIT) aponta a 

consolidação do teletrabalho e gestão orientada a metas. 

Outros enfoques aparecem em 4 documentos, abordando temas como 

precarização do trabalho (A8), percepção dos servidores (A9) e desigualdade de gênero 

(A11). O estudo D6 (UnB) discute desafios na adaptação ao modelo de gestão por 

resultados. 
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Institucionalmente, 26 documentos (68,4%) analisam o PGD em universidades e 

institutos federais, enquanto 7 estudos (18,4%) focam outros órgãos públicos e 5 (13,2%) 

abordam a administração pública como um todo. 

Os resultados reforçam o PGD como um modelo inovador para a administração 

pública, promovendo flexibilidade, gestão por resultados e inovação organizacional, 

alinhando-se às tendências contemporâneas de gestão. 

2.5 Considerações Finais 

Este estudo analisou o estado da arte do Programa de Gestão e Desempenho 

(PGD) na administração pública federal, destacando suas contribuições para a inovação 

organizacional e o desempenho no setor público. A revisão de 38 documentos confirmou 

que o PGD é amplamente reconhecido como uma iniciativa inovadora, especialmente em 

práticas como teletrabalho e gestão por resultados, alinhadas às abordagens da Nova 

Gestão Pública (NGP) e da Gestão Baseada em Resultados (GBR). O crescimento das 

publicações desde 2022 reflete o aumento do interesse pelo programa, impulsionado pela 

busca por flexibilidade e eficiência na gestão pública pós-pandemia. 

O teletrabalho foi o tema mais explorado, evidenciando benefícios como melhoria 

na qualidade de vida, economia de recursos e redução do impacto ambiental, mas também 

desafios como infraestrutura e isolamento dos servidores. Já os estudos sobre desempenho 

e produtividade indicam que o PGD favorece uma cultura de resultados, aprimorando a 

eficiência dos serviços públicos. 

Além dos impactos práticos, o PGD desafia estruturas normativas tradicionais, 

demandando um arcabouço regulatório mais sólido. Sua aplicação em diversas 

instituições, especialmente universidades e órgãos públicos, reforça sua adaptabilidade e 

relevância em diferentes contextos. 

O estudo evidencia que o PGD promove uma transição do modelo burocrático 

para uma gestão mais flexível e orientada a resultados, alinhada às tendências 

contemporâneas. Para pesquisas futuras, sugere-se explorar temas pouco abordados, 

como coworking em espaços compartilhados, que pode impulsionar a inovação 

colaborativa e otimizar recursos. Também é necessário aprofundar estudos sobre os 

impactos de longo prazo na cultura organizacional, qualidade de vida dos servidores, 

métricas de desempenho e equidade de gênero, contribuindo para um entendimento mais 

amplo do PGD e seu papel na modernização da administração pública. 
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3. CAPÍTULO 3 – ARTIGO 2: OS DESAFIOS DO PROGRAMA DE GESTÃO E 

DESEMPENHO COMO FERRAMENTA DE INOVAÇÃO NA GESTÃO 

PÚBLICA: UM OLHAR SOBRE AS UNIVERSIDADES PÚBLICAS 

FEDERAIS 

O presente artigo foi publicado na revista Gestão Universitária na América Latina 
– GUAL, que é um periódico que possui como foco estimular a pesquisa e o debate sobre 
questões emblemáticas que atingem a Gestão Universitária e a Educação Superior na 
América Latina, como demonstra a figura 2. 
    
Figura 2 - publicação do artigo 2 – Os desafios do PGD como ferramenta de inovação na gestão pública. 

 
Fonte: Área de publicação da revista (2026).  

 
 
O artigo completo está disponível no Anexo II, e por meio do link em: GURGEL, 

Jaidete Ferreira Diógenes; CEOLIN, Alessandra Carla; CORREIA-NETO, Jorge da 

Silva. Os desafios do Programa de Gestão e Desempenho como ferramenta de inovação 

na gestão pública: um olhar sobre as universidades públicas federaisThe challenges of the 

Management and Performance Program as a tool for innovation in public administration: 

a perspective on federal public universities. Revista Gestão Universitária na América 

Latina, v. 18, p. 151-173, 2025. Disponível em: https://doi.org/10.5007/1983-

4535.2025.e105992. Acesso em: 15 jun. 2026. No entanto, a seguir, é apresentado um 

resumo de cada seção.  
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RESUMO 
 
Este estudo analisa a implementação do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) nas 
universidades públicas federais, destacando seus impactos na modernização da gestão e 
na transparência dos resultados. A pesquisa, de caráter exploratório, com abordagem 
qualitativa, analisou a adesão das instituições ao programa, os sistemas utilizados para 
sua gestão e a disponibilidade pública dos dados de monitoramento. Os resultados 
indicam uma ampla adoção do PGD, mas também desafios na transparência e na 
padronização das informações. Muitas universidades ainda não divulgam publicamente 
os dados do programa, dificultando a análise comparativa e o acompanhamento dos 
resultados. Além disso, a diversidade de plataformas utilizadas compromete a 
uniformidade da gestão e do monitoramento. A efetivação do PGD como ferramenta de 
inovação e de melhoria do desempenho na administração pública federal depende do 
aprimoramento na gestão da informação, do fortalecimento da transparência e do 
cumprimento das diretrizes normativas. 
 
Palavras-chave: Programa de Gestão e Desempenho; Inovação; Transparência; 
Governança Pública; Universidades Públicas Federais. 

3.1 Introdução 

O Programa de Gestão e Desempenho (PGD), instituído pelo Decreto nº 

11.072/2022 e regulamentado pela Instrução Normativa nº 24/2023, busca fortalecer a 

gestão orientada a resultados, aprimorando o planejamento institucional, a eficiência 

pública e a avaliação de desempenho das equipes (Portal do Servidor, 2025). 

O PGD possui potencial para transformar a gestão pública ao estimular uma 

cultura de resultados e ampliar a mensuração do desempenho institucional e da eficiência 

dos serviços prestados à sociedade. Entretanto, ainda é necessário aprofundar a análise 

sobre a eficácia das métricas de desempenho adotadas no programa (Gurgel; Ceolin; 

Correia-Neto, 2025). 

Nas universidades públicas federais, a adesão ao PGD tem sido significativa. Em 

fevereiro de 2025, 54 das 69 universidades federais já haviam implementado o programa, 

representando mais de 78% do total (Portal do Servidor, 2025). Apesar disso, persistem 

desafios relacionados à padronização dos sistemas utilizados para gestão do programa e 

à transparência na divulgação dos dados. Conforme o artigo 23 da IN 24/2023, os órgãos 

responsáveis devem monitorar e divulgar anualmente os resultados do PGD em portal 

oficial, além de garantir o envio de dados por meio de Interface de Programação de 

Aplicativos (API). 
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Nesse contexto, a ausência de padronização dos sistemas e as inconsistências na 

divulgação das informações dificultam a avaliação dos impactos do PGD e de sua 

contribuição para a inovação e a melhoria da gestão universitária. 

Diante desse cenário, este estudo busca responder às seguintes questões: como as 

universidades públicas federais estruturam a gestão do PGD, incluindo os sistemas 

utilizados para acompanhamento das entregas? Há um padrão na divulgação dos dados 

de monitoramento e avaliação do programa? 

O objetivo deste estudo é analisar a implementação do PGD nas universidades 

públicas federais, identificando os mecanismos adotados para sua gestão, os desafios 

enfrentados e o grau de transparência na divulgação dos resultados. Busca-se ainda avaliar 

se as práticas adotadas estão alinhadas às diretrizes normativas e de que forma o programa 

influencia a inovação e a transparência. 

A pesquisa justifica-se pela necessidade de compreender os efeitos do PGD na 

governança universitária e sua capacidade de modernizar a administração pública. Ao 

identificar desafios, boas práticas e oportunidades de aprimoramento, o estudo pode 

contribuir para o aperfeiçoamento do programa e para o fortalecimento da transparência 

e da inovação na gestão das universidades federais. 

3.2 Referencial Teórico 

3.2.1 Governança Pública e Transparência na Gestão 

A modernização da gestão pública está associada à adoção de parâmetros e 

práticas de governança que promovam maior eficiência, transparência e fortalecimento 

da relação entre Estado e sociedade (Bastos; Souza; Ribeiro; Peixoto, 2016; Block, 2020). 

Nesse contexto, o Decreto nº 9.203/2017 impulsionou a adoção de boas práticas de 

governança pública, reforçando a importância da transparência, do controle social e da 

participação cidadã na administração pública (Aguiar, 2018; Costa; Nascimento; 

Mendonça; Guerra, 2018). Além disso, a transparência depende da ampliação do acesso 

às informações públicas e da digitalização dos serviços, fortalecendo a confiança nas 

instituições (Alcantara, 2023). 

 

3.2.2 Programa de Gestão e Desempenho: Inovação e Transparência na Administração 

Pública 
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A pandemia da Covid-19 acelerou a adoção do Programa de Gestão e 

Desempenho (PGD) nas universidades, impulsionando novas formas de trabalho apoiadas 

pelas Tecnologias da Informação e Comunicação (Virgilio; Burigo, 2023). Com a 

publicação da Instrução Normativa nº 65/2020, o programa ampliou seu escopo e passou 

a priorizar o monitoramento de metas e da qualidade das entregas em substituição ao 

controle de frequência, fortalecendo a cultura de resultados, a transparência e a 

accountability na administração pública (Pojo, 2021; Pojo; Cardoso, 2022; Pojo; Cardoso 

Jr., 2022). 

A implementação do PGD representa uma estratégia de inovação na gestão 

pública, promovendo maior eficiência, modernização dos processos e melhoria da 

qualidade de vida dos servidores (Elvira, 2023; Brasil, 2023). Entre os benefícios 

observados destacam-se a redução de custos operacionais, o aumento da produtividade e 

o estímulo à inovação, embora persistam desafios relacionados à interação social e à 

consolidação das práticas de gestão orientadas a resultados (Lemos; Souza, 2025). Além 

disso, o Decreto nº 11.072/2022 reforçou o compromisso com uma administração pública 

mais eficiente, transparente e responsiva (Brasil, 2022). 

Para garantir a efetividade do PGD, a Instrução Normativa Conjunta SEGES-

SGPRT/MGI nº 24/2023 estabeleceu diretrizes como a definição de responsabilidades, a 

criação do Comitê Executivo do PGD e da Rede PGD, além da obrigatoriedade de 

divulgação anual dos resultados em portal oficial. Apesar dos avanços, ainda persistem 

desafios normativos e estruturais relacionados à padronização, transparência e 

consolidação do programa como instrumento de modernização da administração pública 

(Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2025). 

3.3 Metodologia 

A pesquisa classifica-se como qualitativa, bibliográfica e exploratória, com 

análise da legislação e dos normativos relacionados ao PGD, bem como das informações 

disponíveis nos websites das universidades públicas federais e dos relatórios 

institucionais sobre o programa. O objetivo foi examinar a implementação do PGD nas 

universidades e verificar o acompanhamento e a divulgação de seus resultados. 

Inicialmente, em janeiro e fevereiro de 2025, realizou-se consulta ao Portal do 

Servidor, constatando-se que o painel de transparência do PGD ainda estava em 

elaboração. Em seguida, foi analisado o painel de implementação, que reúne informações 

sobre as instituições aderentes ao programa. 
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A partir dessas informações, foram acessados, em fevereiro de 2025, os websites 

das universidades federais dedicados ao PGD, com coleta e organização dos dados em 

planilha eletrônica. Nesses ambientes, buscaram-se informações sobre a implementação 

do programa, relatórios de análise, quantitativo de servidores participantes e total de 

adesões, entre outros dados relacionados ao acompanhamento do PGD. 

3.4 Análise dos Resultados 

Das 69 universidades públicas federais, 54 implementaram o PGD em algum 

nível, correspondendo a 78,3% do total, enquanto 15 instituições (21,7%) ainda não 

aderiram ao programa. A implementação apresentou crescimento contínuo nos últimos 

anos. A Unifesp foi pioneira, iniciando o programa em 2021. Em 2022, 33 universidades 

(61,1%) aderiram ao PGD, possivelmente impulsionadas pelo Decreto nº 11.072/2022; 

em 2023, 11 instituições (20,4%) aderiram; e, em 2024, outras 9 universidades (16,7%) 

implementaram a iniciativa. 

Em relação à Rede PGD, apenas 4 universidades (7,4%) aderiram em 2023, 

enquanto a maioria, 50 instituições (92,6%), passou a integrar a rede a partir de 2024, 

após a publicação da IN 24/2023. 

Quanto à transparência, 51 universidades (74%) disponibilizam páginas 

específicas sobre o PGD, enquanto UFAC, UFCAT e UFFS ainda não possuem esse canal 

de comunicação. No que se refere à gestão do programa, observou-se a utilização de 

diferentes plataformas, com destaque para o sistema Polare, adotado por 19 instituições 

(27,5%), seguido pelo PGD Petrvs próprio, utilizado por 13 universidades (18,8%). 

Também foram identificados outros sistemas, como PGD Petrvs ColaboraGov, Cobalto, 

MinhaUFOP, UFTMNET, NAUS PGD e Sagui. Além disso, 9 universidades (13%) não 

informaram o sistema utilizado. Essa diversidade dificulta a padronização e a 

comparabilidade das informações do programa. 

Os resultados demonstram avanço significativo na implementação do PGD nas 

universidades federais, refletindo um movimento de modernização da gestão pública. Das 

54 universidades que aderiram ao programa, 37 (68,5%) concluíram integralmente sua 

implementação, enquanto 17 (31,5%) ainda se encontram em processo de implantação. 

Em relação à divulgação de informações, 27 universidades (50%) disponibilizam 

dados sobre os participantes do PGD, seja por identificação individual ou quantitativo 

total, enquanto as demais não apresentam essas informações. A IN nº 24/2023 reforça a 
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obrigatoriedade do envio desses dados para monitoramento e avaliação do programa 

(Portal do Servidor, 2025). 

Também se observou avanço gradual na transparência dos relatórios e painéis de 

monitoramento do PGD. Das 54 universidades participantes, 26 (48,1%) disponibilizam 

relatórios ou painéis avaliativos, abordando resultados, impactos e viabilidade do modelo. 

Algumas instituições, como UFMA, UFU, UFCG, Unipampa, Unifesp e UFT, destacam-

se pelo uso de painéis interativos em Power BI, fortalecendo o acompanhamento das 

métricas do programa. Entretanto, 28 universidades (51,9%) ainda não divulgam 

informações sobre os resultados, o que representa um obstáculo à transparência e à 

governança pública digital (Alcantara, 2023; Virgilio; Burigo, 2023). 

Apesar dos avanços, persistem desafios relacionados à transparência dos dados. 

Entre as 37 universidades com implementação completa do PGD, apenas 19 (51,4%) 

disponibilizaram dados de monitoramento, enquanto 18 (48,6%) ainda não divulgaram 

essas informações, contrariando os princípios de transparência ativa previstos no Decreto 

nº 9.203/2017 e reforçados pela IN nº 24/2023 (Brasil, 2023). Esse cenário evidencia que 

a adoção do programa nem sempre está acompanhada da divulgação dos resultados, 

demonstrando dificuldades institucionais para garantir publicidade e acesso às 

informações (Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2025). 

Além disso, a diversidade dos formatos dos relatórios compromete a 

comparabilidade dos dados entre as instituições, dificultando uma avaliação mais precisa 

dos impactos do programa. Assim, torna-se necessária a adoção de mecanismos mais 

padronizados de monitoramento e divulgação, capazes de fortalecer a transparência, a 

governança pública e a consolidação do PGD como estratégia de inovação na gestão 

universitária (Pojo, 2021; Pojo; Cardoso, 2022; Elvira, 2023). 

3.5 Conclusão  

A análise da implementação do PGD nas universidades públicas federais 

evidencia seu potencial para transformar a gestão pública e fortalecer a governança 

orientada a resultados. Entretanto, a ampla adesão ao programa não significa uma 

implementação homogênea nem plenamente transparente. 

Um dos principais desafios identificados refere-se à disponibilização pública dos 

dados do PGD. Embora a IN nº 24/2023 estabeleça diretrizes para monitoramento e 

divulgação das informações, muitas universidades ainda não apresentam esses dados de 

forma padronizada. A ausência de um sistema único de gestão e o fato de a plataforma de 
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transparência do PGD ainda estar em elaboração dificultam a comparabilidade entre 

instituições e comprometem a transparência ativa. 

Outro aspecto relevante é o período de adequação previsto pela IN nº 24/2023, 

que concedeu doze meses para adaptação dos órgãos e entidades. Como a normativa foi 

publicada em julho de 2023, muitas universidades ainda se encontram em fase de 

transição, o que pode explicar parte das dificuldades relacionadas à padronização das 

informações e ao atendimento das exigências normativas. 

Apesar de representar uma inovação importante na gestão pública, a efetividade 

do PGD depende da consolidação de mecanismos de controle, transparência e 

padronização. A fragmentação dos sistemas utilizados e a ausência de uniformidade na 

divulgação de dados podem comprometer os avanços alcançados e limitar a capacidade 

do programa de fortalecer uma cultura organizacional orientada a resultados. 

As limitações desta pesquisa também devem ser consideradas. A 

indisponibilidade da plataforma de transparência do PGD restringiu o acesso a dados 

centralizados, e não foram solicitadas informações via Lei de Acesso à Informação (LAI). 

Além disso, a pesquisa concentrou-se nos websites das universidades públicas federais, o 

que pode ter ocasionado lacunas na obtenção de dados atualizados e comparáveis. 

Para pesquisas futuras, sugere-se a realização de estudos qualitativos com gestores 

universitários, bem como análises comparativas entre universidades e outros órgãos 

públicos que adotaram o PGD. Também se recomenda o aprofundamento de estudos de 

caso em instituições que se destacam na transparência e no monitoramento do programa, 

buscando identificar boas práticas e fatores críticos de sucesso. 

Conclui-se que, para que o PGD alcance seus objetivos como ferramenta de 

gestão, é fundamental que as universidades avancem na transparência das informações e 

na padronização dos sistemas utilizados. A disponibilização de dados acessíveis e 

confiáveis pode fortalecer a avaliação dos impactos do programa e contribuir para o 

aprimoramento da transparência, da accountability e da eficiência da administração 

universitária. 
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4. CAPÍTULO 4 - ARTIGO 3 - O PROGRAMA DE GESTÃO E DESEMPENHO NAS 

UNIVERSIDADES FEDERAIS: CONTRIBUIÇÕES PARA INOVAÇÃO 

ORGANIZACIONAL E DESEMPENHO INSTITUCIONAL  

 A seguir, a versão completa do artigo que será enviado para periódico a definir, 

após a defesa da dissertação. 

 
RESUMO 
 
No contexto da modernização da administração pública brasileira, instrumentos 
orientados à gestão por resultados têm ganhado centralidade, destacando-se o Programa 
de Gestão e Desempenho (PGD). Este estudo analisa a implementação do PGD nas 
universidades federais, com ênfase nas contribuições à inovação organizacional e 
desempenho institucional. Adota-se uma abordagem qualitativa, de natureza exploratória 
e descritiva, operacionalizada através de survey aplicado aos representantes da Rede PGD 
das universidades. O instrumento, estruturado em oito dimensões analíticas, abrange 
aspectos de governança, gestão por resultados, práticas de desempenho, inovação 
organizacional, desempenho institucional e sustentabilidade. Os resultados apontados 
pelas 37 universidades respondentes indicam que o PGD está amplamente disseminado e 
tem contribuído para modernização das práticas de gestão, especialmente no 
fortalecimento da governança, na reorganização do trabalho, na ampliação do uso de 
tecnologias digitais e na indução de práticas orientadas a resultados. Entretanto, a 
consolidação do Programa ocorre de forma heterogênea e enfrenta desafios relacionados 
à mudança cultural, à capacitação gerencial, à definição de indicadores de desempenho e 
à integração dos sistemas de informação. Assim, o PGD apresenta potencial como 
instrumento de inovação na gestão pública universitária, embora sua efetividade dependa 
do fortalecimento das capacidades institucionais e da internalização da lógica de gestão 
por resultados. 

 
Palavras-chave: Programa de Gestão e Desempenho; Gestão por Resultados; Inovação 
Organizacional; Desempenho Institucional; Administração Pública. 
 

4.1. Introdução 

Nas últimas décadas, a administração pública brasileira tem sido desafiada a 

adotar modelos de gestão orientados a resultados, com foco em transparência, eficiência 

e inovação. Essas diretrizes dialogam com a Reforma do Estado e a Nova Gestão Pública, 

que priorizam o deslocamento do foco dos meios para os fins e a valorização da 

accountability (Bresser-Pereira, 1998; Gomes, 2009; Moraes; Pena; Paiva, 2022). 

Nesse contexto, o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) emerge como 

iniciativa de modernização da Administração Pública Federal (APF). Ao priorizar metas 

e entregas em detrimento do controle da jornada, o programa busca superar práticas 
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burocráticas e fomentar uma cultura orientada à efetividade e ao alinhamento entre gestão 

de pessoas e objetivos institucionais (Brasil, 2020; Chagas, 2020; Gurgel; Ceolin; 

Correia-Neto, 2025). A incorporação do teletrabalho e do monitoramento por resultados 

reforça essa perspectiva ao ampliar a flexibilidade e aproximar a gestão pública das 

demandas contemporâneas. 

O PGD também contribui para a inovação institucional ao viabilizar novas formas 

de trabalho e fortalecer a relação entre desempenho individual e institucional. Contudo, 

sua implementação enfrenta entraves estruturais e culturais, como estabilidade funcional, 

rotatividade de lideranças e fragilidades na cultura gerencial (Elvira; Bruno-Faria, 2021; 

Weibel; Rost; Osterloch, 2010). 

Nas universidades públicas federais, a adoção do PGD ocorre de forma gradual e 

heterogênea, refletindo avanços e desafios. A cultura organizacional, a rigidez normativa 

e a complexidade estrutural tendem a limitar a consolidação de modelos orientados por 

resultados e inovação (Gerrish, 2016; Klein; Mascarenhas, 2016). Assim, compreender 

sua operacionalização nesse contexto torna-se relevante para analisar seus efeitos sobre 

as práticas de gestão. 

Apesar da ampla disseminação do PGD na APF, a análise de seus efeitos sobre a 

inovação organizacional e o desempenho institucional ainda é limitada, especialmente em 

organizações complexas como universidades (Bergue, 2020; Pollitt; Bouckaert, 2017). 

Diante disso, este estudo busca analisar as contribuições do PGD para a inovação 

organizacional e o desempenho institucional nas universidades federais, a partir da 

percepção dos representantes da Rede PGD, respondendo à seguinte questão: quais são 

as contribuições do programa para a inovação organizacional e o desempenho 

institucional? 

Como objetivos específicos, pretende-se: (i) examinar a implementação do PGD 

nas universidades, considerando governança, gestão por resultados, monitoramento e 

suporte tecnológico; e (ii) identificar suas contribuições para a inovação organizacional, 

as práticas de gestão e o desempenho institucional. 

Dados do Portal do Servidor indicam que, em fevereiro de 2026, 59 das 69 

universidades federais haviam implantado o PGD, representando mais de 85% de adesão 

(Portal do Servidor, 2026), o que reforça a relevância de analisar seus desdobramentos. 

No plano da governança, a Instrução Normativa Conjunta SEGES-SGPRT/MGI 

nº 24/2023 determina a indicação de representantes institucionais para a Rede PGD, 
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responsáveis pela articulação, monitoramento e envio de dados via API ao órgão central 

do Siorg (Brasil, 2023). 

Por fim, o estudo contribui para a literatura ao apresentar evidências empíricas 

sobre a implementação do PGD nas universidades federais e, no plano prático, oferece 

subsídios para seu aprimoramento, especialmente quanto à governança, capacitação 

gerencial e uso estratégico da informação. 

4.2 Referencial Teórico 

4.2.1 Gestão por Resultados e o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) como 

instrumento de inovação na Administração Pública Federal 

A gestão por resultados emerge como resposta às dificuldades históricas de 

mensuração de desempenho no setor público, diferentemente do setor privado, em que o 

lucro atua como indicador direto (Boland; Fowler, 2000). No Brasil, a Reforma do Estado 

dos anos 1990 consolidou essa abordagem ao priorizar eficiência, eficácia e efetividade, 

deslocando o foco dos meios para os fins (Brasil, 1995; Bresser-Pereira, 1998; Alves, 

2020). Nessa perspectiva, a gestão por resultados busca gerar valor público, ampliar a 

flexibilidade administrativa e fortalecer a accountability, com base no uso sistemático de 

informações de desempenho (Gomes, 2009; Han; Moynihan, 2022; OCDE, 2020). 

Esse movimento insere-se no processo mais amplo de modernização do Estado, 

que enfatiza desempenho, legitimidade e eficiência na gestão pública (Moraes; Pena; 

Paiva, 2022). Contudo, sua implementação nas universidades enfrenta barreiras 

estruturais e culturais, como estabilidade funcional, rotatividade de lideranças, 

fragilidades na cultura gerencial e resistências institucionais à avaliação de desempenho 

(Elvira; Bruno-Faria, 2021). Ademais, práticas como gratificações pouco efetivas e 

avaliações distorcidas limitam os efeitos desses modelos (Santos; Cardoso, 2002; Weibel; 

Rost; Osterloch, 2010). 

Nesse contexto, o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) configura-se como 

uma estratégia de operacionalização da gestão por resultados ao priorizar metas e entregas 

em detrimento do controle de jornada (Chagas, 2020). A Instrução Normativa nº 65/2020 

estabelece a promoção de uma cultura orientada a resultados, enquanto a IN nº 24/2023 

reforça a padronização e o monitoramento de dados, contribuindo para maior 

comparabilidade e aprimoramento do programa (Brasil, 2020; Elvira, 2023). 
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Estudos recentes indicam que o PGD contribui para a inovação organizacional e 

para a melhoria do desempenho na administração pública federal, ao promover maior 

flexibilidade e responsabilização por resultados (Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2025; 

Cruz, 2025). Ao deslocar o foco para a entrega de resultados, o programa reforça 

princípios centrais da gestão por desempenho e responde às demandas sociais por maior 

efetividade na atuação estatal (Bergue, 2020; Gomes, 2009; Virgílio; Burigo, 2023). 

A adoção desse modelo também se relaciona às transformações institucionais nas 

universidades, especialmente no âmbito da universidade empreendedora, que pressupõe 

maior capacidade de inovação e articulação com a sociedade (Ferreira; Leopoldi, 2013; 

Franz; Rodrigues, 2021). Contudo, a incorporação de lógicas gerenciais requer cautela, 

uma vez que pode intensificar processos de burocratização e tensionar a função crítica da 

universidade pública (Chauí, 2001). 

4.2.2 Estrutura de Governança e Monitoramento do Programa de Gestão e Desempenho 

(PGD) 

De acordo com a IN nº 24/2023, o Comitê Executivo do Programa de Gestão e 

Desempenho (PGD), vinculado ao MGI, é responsável por acompanhar a implementação 

e a evolução do Programa na APF, elaborando diretrizes, orientando práticas e propondo 

aperfeiçoamentos (Brasil, 2023). Cada órgão ou entidade deve indicar um representante 

para compor a Rede PGD, que atua como elo de articulação entre o Comitê e as 

instituições participantes, promovendo troca de experiências, disseminação de boas 

práticas e alinhamento das ações com as diretrizes do Programa. 

Sob a coordenação do Comitê Executivo, cabe aos representantes da Rede PGD 

apoiar, tecnicamente, a implementação do programa, compartilhar experiências, 

padronizar procedimentos e promover sua governança, articulando a disseminação da 

cultura de gestão por resultados (Brasil, 2023). Essa estrutura busca garantir que o PGD 

seja um instrumento de melhoria do desempenho institucional e de promoção da inovação 

na APF, como prevê o parágrafo único do Art. 1º da IN nº 24/2023. 

Em complemento a essa governança, o monitoramento do Programa é 

regulamentado pelo Art. 23 da mesma Instrução Normativa, que estabelece a obrigação 

de os órgãos e entidades monitorarem e divulgarem anualmente seus resultados em portal 

oficial, bem como garantirem o envio de dados por meio de API. O descumprimento 
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dessas diretrizes pode levar à notificação das Instituições e, em última instância, à 

suspensão do Programa (Brasil, 2023). 

Ou seja, o monitoramento do envio de dados via API tem como objetivo assegurar 

a transparência, consistência e qualidade das informações declaradas pelas Instituições 

(Portal do Servidor, 2025). Essa iniciativa segue diretrizes normativas e visa fortalecer o 

uso gerencial dos dados, subsidiando o acompanhamento pelo Comitê Executivo do PGD 

e pelo Tribunal de Contas da União (TCU) (Portal do Servidor, 2025). No processo de 

verificação, observa-se se o órgão ou entidade está enviando corretamente as seis tabelas 

obrigatórias definidas pela Resolução CPGD/MGI nº 2/2024: Participante, Plano de 

Trabalho, Plano de Entrega, Entrega, Contribuição e Avaliação (Portal do Servidor, 

2025). 

4.3 Metodologia  

Este estudo adota abordagem qualitativa, por buscar compreender fenômenos a 

partir da interpretação de significados, percepções e contextos, privilegiando a 

profundidade analítica em detrimento da mensuração estatística (Denzin; Lincoln, 2018; 

Flick, 2009). Quanto aos objetivos, caracteriza-se como exploratório, ao proporcionar 

maior familiaridade com o problema, e descritivo, ao analisar características de 

determinado fenômeno (Gil, 2019). A pesquisa foi conduzida por meio de survey, 

possibilitando examinar a implementação e os impactos do PGD nas universidades 

públicas federais, com ênfase nas mudanças organizacionais e no desempenho 

institucional. 

O survey refere-se a um método de investigação voltado à coleta de dados 

diretamente de indivíduos, por meio de perguntas estruturadas, com o objetivo de 

identificar percepções e práticas (Fowler, 2011; Freitas et al., 2000). Trata-se de uma 

estratégia adequada para mapear fenômenos em contextos institucionais amplos e 

complexos, como o da Administração Pública Federal (Mineiro, 2020). 

O universo da pesquisa é composto por 59 representantes da Rede PGD das 

universidades que aderiram ao Programa, incluindo titulares e suplentes formalmente 

designados para coordenar e acompanhar sua implementação. A escolha desses 

respondentes visa garantir acesso a informações qualificadas sobre a prática institucional 

do PGD, bem como captar variações e desafios nas diferentes realidades universitárias. 
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Complementarmente, foram analisadas informações institucionais obtidas junto 

ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI), por meio de 

solicitação formal de acesso à informação, nos termos da Lei nº 12.527/2011 (Lei de 

Acesso à Informação), registrada sob o Protocolo nº 18002.003154/2026-46. Esses dados 

subsidiaram a análise sobre monitoramento e integração das informações do PGD, 

contribuindo para a validade interna do estudo. 

4.3.1 Validação do questionário por meio de pré-teste 

Antes da aplicação definitiva do instrumento, foi realizado um pré-teste com três 

servidores da área de gestão de pessoas, diretamente envolvidos com o PGD em uma 

universidade federal. A escolha da instituição decorre do acesso da pesquisadora ao 

campo empírico, além da existência de um comitê interno do programa, o que favoreceu 

a aplicação junto a participantes com conhecimento sobre o tema. 

O pré-teste teve como objetivo verificar a clareza, coerência e relevância das 

questões, bem como identificar ambiguidades e problemas no encadeamento do 

instrumento, conforme orientações de Converse e Presser (1986). Essa etapa é 

fundamental para reduzir erros de mensuração e assegurar a compreensão adequada dos 

itens pelos respondentes. 

A partir dos feedbacks obtidos, foram realizados ajustes no questionário, 

contribuindo para sua validade aparente e de conteúdo (Sekaran; Bougie, 2016). 

4.3.2 Estrutura do questionário 

Antes do acesso ao instrumento, os participantes tiveram contato com o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), elaborado conforme a Resolução nº 

510/2016, aplicável às pesquisas em Ciências Humanas e Sociais. 

O questionário foi estruturado em oito blocos temáticos, alinhados aos objetivos 

da pesquisa e às dimensões analíticas do PGD nas universidades federais. O instrumento 

combina questões fechadas, em escala Likert de cinco pontos, e questões abertas, 

permitindo captar tanto percepções mensuráveis quanto aspectos qualitativos 

relacionados à implementação, à gestão por resultados, à inovação organizacional e ao 

desempenho institucional. 
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O Quadro 1 apresenta a síntese da estrutura do instrumento, evidenciando a 

organização dos blocos e seus objetivos analíticos, de modo a assegurar coerência entre 

os objetivos da pesquisa e os dados coletados. 

 
Quadro 1 – Síntese da Estrutura do Questionário 

Bloco 
Questões 
Fechadas 

Questões 
Abertas Objetivo do Bloco 

1. Perfil Institucional 1 1 
Caracterizar a instituição e contextualizar o 
estágio de implementação do PGD 

2. Implementação e 
Governança do PGD 5 1 

Analisar o processo de implantação e os 
mecanismos de governança 

3. Gestão por Resultados 
e Práticas de 
Desempenho 7 1 

Examinar a incorporação da gestão por 
resultados e a integração sistêmica 

4. Inovação 
Organizacional 5 1 

Avaliar impactos do PGD na inovação e 
cultura institucional 

5. Resultados e 
Desempenho 
Institucional 5 1 

Analisar efeitos no desempenho individual 
e institucional 

6. Sustentabilidade e 
Aperfeiçoamento 7 1 

Investigar fatores de continuidade e 
aprimoramento do programa 

7. Avaliação Geral e 
Futuro do PGD 3 1 

Identificar percepção global e desafios 
persistentes 

8. Síntese Avaliativa 2 1 
Mensurar contribuição global e captar 
comentários finais 

Fonte: Elaborado pelos autores (2026). 

4.3.3 Procedimentos de análise dos dados 

Os dados foram analisados de forma qualitativa. As questões fechadas foram 

tratadas com estatística descritiva, com cálculo de frequências relativas e absolutas, 

permitindo identificar padrões de resposta. Para fins analíticos, as categorias da escala 

Likert foram agrupadas em três níveis: concordância, neutro e discordância, facilitando a 

interpretação dos resultados. Os valores foram arredondados para números inteiros, 

podendo ocorrer pequenas variações no somatório total. 

Foram registradas 38 respostas, sendo identificada duplicidade em uma 

instituição. Nesses casos, adotou-se como critério a manutenção da resposta mais 

completa, resultando em uma base final composta por 37 universidades. 

Para as questões abertas, adotou-se a técnica de análise de conteúdo temática, 

conforme proposta por Bardin, que consiste em um conjunto de procedimentos 

sistemáticos voltados à descrição e interpretação do conteúdo das comunicações, 

permitindo a identificação de significados recorrentes no material empírico (Bardin, 

2011). Na modalidade temática, a análise busca apreender núcleos de sentido que se 

destacam nas respostas, organizando-os em categorias analíticas. 
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O processo seguiu três etapas (Bardin, 2011): (i) pré-análise, com organização e 

leitura flutuante do material; (ii) exploração do material, mediante codificação e 

categorização das respostas; e (iii) tratamento e interpretação dos resultados, à luz do 

referencial teórico adotado. Assim, as respostas abertas foram agrupadas em categorias 

relacionadas à implementação, governança, inovação organizacional e desempenho 

institucional. 

Por fim, os dados quantitativos e qualitativos foram triangulados, possibilitando 

uma compreensão integrada das contribuições do PGD no contexto das universidades 

federais. 

4.3.4 Aspectos éticos 

Esta pesquisa segue integralmente a Resolução CNS n.º 510/2016, sendo 

dispensada de submissão ao CEP/Conep por não envolver dados sensíveis nem 

identificação individual (Art. 1.º, parágrafo único, inciso VII). Apesar da dispensa, o 

estudo compromete-se com os princípios éticos da Resolução, como respeito à autonomia, 

dignidade, confidencialidade e não discriminação. 

A participação é voluntária, mediante aceite do TCLE, que informa objetivos, 

procedimentos, benefícios, riscos mínimos, anonimato, direito de recusa ou retirada a 

qualquer momento e contatos do pesquisador. Os procedimentos envolvem risco mínimo, 

pois se referem a práticas profissionais rotineiras e não envolvem grupos vulneráveis. Em 

caso de desconforto, foi garantido o direito de esclarecimento e desistência. Assim, o 

estudo adota boas práticas éticas, assegurando respeito e segurança aos participantes. 

4.4 Resultados e discussões 

Os resultados evidenciam ampla disseminação do PGD nas universidades 

analisadas, com participação de 37 instituições (cerca de 63% das 59), conferindo 

robustez empírica às análises. De modo geral, observa-se que o Programa tem induzido 

mudanças na organização do trabalho, nas práticas de gestão e na incorporação de 

tecnologias, o que também se reflete nas diretrizes e informações institucionais 

disponibilizadas pelo MGI, especialmente no que se refere aos mecanismos de 

monitoramento e à implementação da API do PGD. 

Contudo, tais avanços não se manifestam de forma uniforme, refletindo diferenças 

nos níveis de maturidade institucional e nas capacidades organizacionais, aspecto 

igualmente observado na análise documental, que revela distintos graus de formalização, 
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regulamentação e integração do PGD entre as instituições. Esse cenário corrobora a 

literatura sobre gestão por resultados no setor público, que destaca a dependência de 

fatores institucionais e culturais para a efetividade dessas iniciativas (Bergue, 2020; 

Gomes, 2009). Assim, os resultados são apresentados em seis dimensões analíticas, 

permitindo compreender o PGD como um processo em institucionalização, marcado por 

avanços consistentes, mas ainda condicionado a desafios estruturais, culturais e 

gerenciais. 

4.4.1 Implementação e governança do PGD 

A análise da implementação e da governança do PGD evidencia predominância 

de percepções positivas, com destaque para a governança interna (86%) e o apoio da alta 

gestão (84%), indicando um estágio relevante de institucionalização formal do programa, 

como aponta a Tabela 1. Esse resultado confirma a literatura que aponta o papel central 

da liderança na consolidação de práticas orientadas a resultados no setor público (Bergue, 

2020). Contudo, a presença de variações em aspectos como articulação interinstitucional 

(78%) e implementação estruturada (73%) revela que a institucionalização do Programa 

ainda ocorre de forma desigual entre as universidades. 

A análise documental reforça esse diagnóstico ao evidenciar que, embora haja 

ampla adesão ao PGD — com 59 universidades federais com o programa autorizado e em 

execução — a consolidação de mecanismos de monitoramento e avaliação ainda se 

encontra em processo de estruturação. Conforme informações do MGI, os dados enviados 

pelas instituições por meio da API do PGD passam por etapas de verificação, validação e 

harmonização, em função de desafios como inconsistências de preenchimento, 

divergências de tipificação e diversidade dos sistemas utilizados. Esse cenário evidencia 

que, apesar dos avanços na institucionalização formal, a governança do programa ainda 

enfrenta limitações relacionadas à qualidade e à padronização das informações, o que 

impacta a capacidade de monitoramento e comparação entre instituições. 

 
Tabela 1 – Implementação e governança do PGD 

Aspecto avaliado Concordância Neutro Discordância 

Implementação estruturada 73% 11% 16% 

Apoio da alta gestão 84% 14% 3% 

Clareza das orientações 81% 11% 8% 
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Articulação 
interinstitucional 

78% 14% 8% 

Governança interna 86% 14% 0% 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 
A análise qualitativa reforça esse cenário ao evidenciar desafios associados à 

mudança cultural, limitações tecnológicas e restrições de capacidade institucional. 

Destaca-se a resistência à substituição do controle de frequência pela lógica de entregas, 

corroborando estudos que indicam a centralidade dos fatores culturais na implementação 

de modelos gerenciais no setor público (Gomes, 2009). Como evidenciado nas falas dos 

respondentes, “a mudança de cultura na forma de controle da jornada de trabalho [...] hoje 

é por entregas realizadas via PGD, o que trouxe desafios diários”, além da necessidade 

de “fazer os servidores entenderem o conceito de entregas e culturalmente mudar o 

mindset para gestão por resultados”. 

Além disso, dificuldades na definição de entregas mensuráveis e limitações na 

estrutura organizacional indicam que a adoção do PGD vai além da dimensão normativa, 

configurando-se como um processo de mudança organizacional mais amplo. Nesse 

sentido, relatos apontam entraves operacionais concretos, como “dificuldade em 

transformar rotinas presenciais em entregas mensuráveis” e a “falta de equipe técnica com 

dedicação exclusiva para implementação do projeto”. 

Assim, embora formalmente estruturado, o programa ainda enfrenta desafios para 

sua consolidação prática, especialmente no alinhamento entre instrumentos, cultura 

organizacional e capacidades institucionais, incluindo resistências internas, limitações 

tecnológicas e necessidade contínua de capacitação. 

4.4.2 Gestão por Resultados e Práticas de Desempenho 

Os resultados indicam que o PGD tem contribuído para o fortalecimento da gestão 

por resultados (78%), evidenciando a incorporação, ainda que parcial, dessa lógica nas 

universidades federais. Esse achado está alinhado à proposta do Programa de deslocar o 

foco do controle da jornada para a entrega de resultados, conforme discutido por Gomes 

(2009). 

Entretanto, observam-se fragilidades relevantes na operacionalização desse 

modelo. A baixa percepção quanto à preparação dos gestores para avaliar por entregas 

(19%) e à definição de metas mensuráveis (51%) indica dificuldades na internalização 

das práticas de desempenho, corroborando a literatura que aponta a necessidade de 
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desenvolvimento de competências gerenciais para a efetividade da gestão por resultados 

(Bergue, 2020). 

No campo tecnológico, verifica-se elevada diversidade nos sistemas utilizados, 

com predominância do Polare (49%), além de diferentes versões do PGD Petrvs e 

soluções próprias. Embora 65% das instituições realizem integração automática com o 

órgão central, persistem limitações relacionadas à usabilidade, estabilidade e 

interoperabilidade dos sistemas. 

 
Tabela 2 – Gestão por resultados e práticas de desempenho no âmbito do PGD 

Aspecto avaliado Concordância Neutro Discordância 

Fortalecimento da gestão por resultados 78% 19% 3% 

Metas claras e mensuráveis 51% 38% 11% 

Gestores preparados para avaliar por 
entregas 

19% 46% 35% 

Sistema facilita acompanhamento 73% 16% 11% 

Redução da burocracia e maior autonomia 62% 24% 14% 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 

A análise qualitativa evidencia a transição para práticas de monitoramento por 

entregas, com maior acompanhamento gerencial e formalização do planejamento. Como 

relatado pelos participantes, houve “maior acompanhamento da chefia, que precisa 

avaliar as entregas mensalmente, influenciando numa maior comunicação e feedback”, 

além de uma mudança estrutural em que “a avaliação passou a ocorrer de forma contínua, 

com definição de metas e entregas mensuráveis em substituição ao controle por presença 

física”. Esses elementos indicam avanços na incorporação da lógica de gestão por 

resultados no cotidiano organizacional. 

Contudo, permanecem limitações na avaliação de desempenho, especialmente 

quanto ao uso de indicadores e critérios objetivos, indicando um processo de transição 

ainda incompleto. Nesse sentido, observa-se que “ainda há dificuldade na definição de 

critérios objetivos pelas chefias”, bem como a ausência de instrumentos consolidados, 

uma vez que “ainda não temos indicadores de desempenho disponíveis para avaliar”. 

De forma geral, os resultados sugerem que a consolidação da gestão por resultados 

no âmbito do PGD depende não apenas da adoção de instrumentos formais, mas do 

fortalecimento das capacidades institucionais e do uso estratégico das informações, 
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especialmente no aprimoramento dos mecanismos de avaliação e na qualificação das 

práticas gerenciais. 

4.4.3 Inovação Organizacional e Transformações na Cultura Institucional 

Os resultados evidenciam que o PGD tem atuado como indutor de inovação 

organizacional, especialmente no estímulo ao uso de tecnologias digitais e à adoção de 

novas formas de trabalho (94%). Esse achado reforça a compreensão de que o programa 

contribui para a modernização das práticas administrativas e para a reconfiguração da 

organização do trabalho no setor público (Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2025). 

 
Tabela 3 – Inovação organizacional e transformações na cultura institucional no âmbito 
do PGD 

Aspecto avaliado Concordância Neutro Discordância 

Uso de novas tecnologias e formas de 
trabalho 

94% 3% 3% 

Inovações na gestão e fluxos de trabalho 84% 11% 5% 

Colaboração entre equipes 57% 32% 11% 

Cultura de inovação e eficiência 70% 24% 5% 

Resistência a práticas baseada em metas e 
resultados 

76% 14% 11% 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 

Observa-se também elevada concordância quanto às mudanças nos fluxos de 

trabalho e na gestão de pessoas (84%), indicando avanços na reorganização das rotinas 

institucionais. Em contrapartida, a colaboração entre equipes apresenta níveis mais 

moderados (57%), sugerindo que os efeitos do Programa sobre dimensões relacionais 

ainda são heterogêneos. 

A análise qualitativa aponta avanços na formalização do planejamento, na 

definição de metas e na digitalização dos processos, com maior uso de sistemas e 

ferramentas virtuais. Como evidenciado nas falas dos respondentes, observa-se a 

“formalização do uso de planos de trabalho com metas e entregas mensuráveis”, bem 

como o “fortalecimento do uso de sistemas digitais para acompanhamento das atividades” 

e a ampliação de “canais virtuais de comunicação, inclusive com o usuário”. Ademais, 

emergem inovações relacionadas à gestão de recursos, como a “reorganização da 

infraestrutura das unidades, com otimização do uso de recursos (menos salas, menos 
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mobiliário e equipamentos) e melhor aproveitamento de pessoal entre campi, sem 

necessidade de deslocamento”. No plano cultural, identifica-se o fortalecimento de 

práticas orientadas a resultados, ainda que coexistindo com padrões tradicionais de 

gestão, evidenciando um processo de transição híbrido. 

Adicionalmente, destacam-se impactos positivos sobre as condições de trabalho, 

como maior flexibilidade, melhoria da qualidade de vida e maior engajamento dos 

servidores. Nesse sentido, os relatos indicam “melhoria da qualidade de vida, maior 

comprometimento com as tarefas e redução de conflitos internos”, além de maior 

dinamismo organizacional, com “respostas mais ágeis às demandas e intensificação do 

fluxo de informação”. 

Esses achados indicam que o PGD promove transformações relevantes, mas de 

forma gradual, em consonância com a literatura, que aponta a natureza incremental da 

mudança organizacional no setor público (Pollitt; Bouckaert, 2017). 

4.4.4 Resultados e desempenho institucional 

Os resultados indicam que o PGD tem contribuído para a melhoria do desempenho 

individual dos servidores (78%) e, em menor medida, para a eficiência dos serviços 

(68%), sugerindo avanços na organização do trabalho e na clareza das entregas. 

Entretanto, observa-se fragilidade na utilização de instrumentos formais de 

mensuração, com apenas 41% de concordância quanto ao uso de indicadores de 

desempenho. Esse resultado evidencia um descompasso entre a percepção de melhoria no 

desempenho e a existência de mecanismos estruturados de avaliação, limitando a 

consolidação de uma gestão baseada em evidências, como discutido por Gomes (2009). 

Em relação à transparência, 62% dos respondentes percebem avanços na 

visibilidade das entregas institucionais, embora a melhoria da imagem institucional 

apresente níveis mais moderados (49%), indicando um processo ainda em consolidação. 

 
Tabela 4 – Resultados e desempenho institucional no âmbito do PGD 

Aspecto avaliado Concordância Neutro Discordância 

Melhoria do desempenho individual 78% 16% 5% 

Eficiência dos serviços 68% 24% 8% 

Uso de indicadores de desempenho 41% 41% 19% 

Transparência dos resultados 62% 30% 8% 
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Imagem institucional e capacidade de 
entrega 

49% 41% 11% 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 

A análise qualitativa aponta ganhos de eficiência, maior alinhamento com o 

planejamento institucional e aumento da produtividade, associados à reorganização do 

trabalho e à lógica de entregas. Conforme evidenciado nas falas dos respondentes, 

destacam-se “mais qualidade nas entregas, vinculadas ao planejamento institucional, com 

ganho de eficiência e produtividade das equipes”, bem como a “melhoria no 

acompanhamento das entregas institucionais e maior transparência nos resultados 

alcançados”. Ademais, observa-se maior integração entre execução e estratégia, uma vez 

que o programa “aproxima a gestão cotidiana do planejamento estratégico, ao reforçar 

que as atividades se avaliam à luz da missão institucional”. 

Outro aspecto relevante refere-se à reorganização do trabalho e seus efeitos sobre 

a produtividade, especialmente diante de restrições de pessoal. Nesse sentido, os relatos 

indicam que “a possibilidade do trabalho remoto permite maior produtividade, ao reduzir 

o tempo de deslocamento” e contribui para “respostas mais rápidas aos usuários e maior 

agilidade nos processos”. Tais evidências reforçam o papel do PGD na racionalização das 

atividades e na melhoria da eficiência operacional. 

Contudo, esses avanços estão mais relacionados à organização das atividades do 

que à mensuração sistemática de resultados. Observa-se que, embora haja fortalecimento 

da lógica de entregas e maior clareza nas responsabilidades, ainda são incipientes os 

mecanismos estruturados de avaliação baseada em indicadores e evidências. 

De forma geral, os resultados indicam que o PGD contribui para o desempenho 

institucional, mas sua efetividade depende do fortalecimento das capacidades de 

monitoramento, avaliação e uso estratégico das informações. 

4.4.5 Sustentabilidade e Aperfeiçoamento do Programa 

Os resultados evidenciam elevado consenso quanto aos fatores críticos para a 

sustentabilidade do PGD, com destaque para o comprometimento da gestão (97%) e a 

necessidade de capacitação de gestores e servidores (97%). Esses achados reforçam o 

papel central da liderança e do desenvolvimento de competências na consolidação de 

práticas orientadas a resultados (Bergue, 2020). 

Por outro lado, identificam-se fragilidades relevantes no suporte tecnológico. 

Apenas 46% consideram a infraestrutura suficiente, enquanto 89% apontam a necessidade 
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de melhorias nos sistemas, especialmente quanto à estabilidade e integração, indicando 

limitações no uso estratégico das informações. 

No que se refere ao monitoramento, 81% reconhecem que o envio de dados ao 

órgão central contribui para a transparência e o controle do Programa, evidenciando 

avanços na dimensão da accountability. 

 
Tabela 5 – Sustentabilidade e aperfeiçoamento do PGD 

Aspecto avaliado Concordância Neutro Discordância 

Manutenção do PGD depende do 
comprometimento da gestão 

97% 0% 3% 

Necessidade de capacitação dos gestores e 
servidores 

97% 3% 0% 

Suporte tecnológico é suficiente para garantir 
o bom funcionamento do PGD. 

46% 22% 32% 

O sistema do PGD precisa de melhorias para 
garantir estabilidade e integração 

89% 8% 3% 

 O monitoramento e o envio de dados ao 
MGI contribuem para a transparência e o 
controle. 

81% 14% 5% 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 

A análise qualitativa converge ao destacar a necessidade de fortalecimento da 

liderança, capacitação contínua, aprimoramento tecnológico e institucionalização de 

práticas de monitoramento e avaliação. Como evidenciado nas falas dos respondentes, 

destacam-se a importância de “capacitações para as chefias, pois são elas que precisam 

pensar nas atividades e processos” e o “maior envolvimento dos gestores e da alta gestão 

com o Programa”, indicando o papel central da liderança na consolidação do PGD. 

No campo técnico e operacional, emergem demandas relacionadas ao 

aprimoramento dos sistemas e à qualificação do uso das informações, como a necessidade 

de “ferramentas que permitam um melhor acompanhamento pelos órgãos de gestão de 

pessoas” e de “desenvolvimento de um sistema mais estável e confiável, com geração de 

relatórios gerenciais mais robustos”. Além disso, observa-se a relevância da integração 

entre instrumentos, incluindo o “mapeamento das entregas e vinculação aos 

planejamentos institucionais” e a articulação com outras metodologias, como o 

dimensionamento da força de trabalho. 

Adicionalmente, os respondentes enfatizam a importância da institucionalização 

de práticas contínuas de monitoramento e avaliação, com “definição mais objetiva de 
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indicadores institucionais” e a criação de “mecanismos permanentes de acompanhamento 

e revisão dos planos”, bem como o compartilhamento de boas práticas entre as 

universidades. 

Esses resultados indicam que a sustentabilidade do PGD depende de um conjunto 

articulado de fatores institucionais, ultrapassando a dimensão normativa e exigindo o 

fortalecimento integrado de capacidades gerenciais, tecnológicas e analíticas. 

4.4.6 Avaliação Geral e o Futuro do PGD 

A avaliação geral do PGD revela percepção predominantemente positiva, com 

78% dos respondentes reconhecendo sua contribuição para o desempenho institucional e 

81% apontando impactos positivos no engajamento dos servidores. Além disso, 70% 

percebem o Programa como uma prática de gestão inovadora, ainda que com variações 

entre as Instituições. 

Esses resultados consolidam as evidências de que o PGD tem promovido avanços 

relevantes em termos de desempenho, inovação e práticas de gestão, embora de forma 

heterogênea. Tal heterogeneidade reflete diferenças nas capacidades institucionais e nos 

estágios de implementação. 

 
Tabela 6 – Avaliação geral e o futuro do PGD 

Aspecto avaliado Concordância Neutro Discordância 

Contribuição para o aumento do 
desempenho institucional. 

78%         14% 8% 

Fortalecimento da valorização e 
do engajamento dos servidores. 

81% 16% 3% 

O PGD é percebido como uma 
prática de gestão inovadora na 
universidade 

70% 19% 11% 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 

A análise qualitativa evidencia que o futuro do Programa está condicionado à 

superação de desafios estruturais, com destaque para a resistência cultural, as limitações 

de capacidade institucional, as fragilidades tecnológicas e a complexidade do contexto 

universitário. Como apontado pelos respondentes, persistem entraves como a “resistência 

da gestão e dos docentes” e a necessidade de “superar a transição do controle de horário 

para a gestão por resultados”, além da percepção de que o teletrabalho ainda é 

compreendido como benefício individual e não como instrumento de gestão. 



45 
 

 

No plano institucional, destacam-se limitações operacionais relevantes, como o 

“déficit de pessoal, com sobrecarga dos gestores e limitação da capacidade de 

monitoramento” e a “falta de equipe técnica dedicada ao programa”, evidenciando 

fragilidades nas capacidades estatais necessárias à consolidação do PGD. No campo 

tecnológico, os relatos reforçam problemas recorrentes, como “instabilidades no sistema, 

com bugs que prejudicam o acompanhamento das atividades”, indicando a necessidade 

de maior robustez e integração dos sistemas. 

Adicionalmente, a complexidade do contexto universitário emerge como um fator 

crítico, sobretudo pela diversidade de atividades e unidades, exigindo “adaptar atividades 

tradicionalmente presenciais a um modelo baseado em entregas e resultados, respeitando 

as especificidades das áreas”. 

De forma integrada, os resultados indicam que o PGD se encontra em processo de 

institucionalização e se configura como um instrumento relevante de transformação da 

gestão universitária, ao induzir mudanças na organização do trabalho, nas práticas 

gerenciais e no uso de tecnologias. Contudo, sua consolidação depende da internalização 

da lógica de gestão por resultados e do fortalecimento das capacidades institucionais, 

especialmente no que se refere à avaliação de desempenho e ao uso estratégico da 

informação, em consonância com a literatura da área (Bergue, 2020; Gomes, 2009). 

Com o objetivo de sintetizar os resultados das diferentes dimensões analisadas 

neste estudo, elaborou-se um gráfico radar comparando a situação observada nas 

universidades federais com um cenário ideal de maturidade do PGD. A representação 

considera as dimensões de implementação e governança, gestão por resultados, inovação 

organizacional, desempenho institucional, sustentabilidade e avaliação geral do 

programa, permitindo uma análise integrada do nível de desenvolvimento do PGD. 

Os valores da situação observada foram obtidos por meio da média dos 

percentuais de concordância dos respondentes em cada dimensão. Para isso, calculou-se 

inicialmente o percentual de concordância de cada item, agregando-se posteriormente 

esses valores em uma média por dimensão. Em seguida, os resultados foram convertidos 

para uma escala de 0 a 10, por meio de transformação proporcional (percentual dividido 

por 10). O cenário ideal foi fixado como o valor máximo (10) em todas as dimensões, 

representando o nível pleno de maturidade. (figura 3). 
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Figura 3 – Distância entre situação Real e Ideal do PGD 

 
 

Fonte: Dados da pesquisa (2026). 
 
A figura 3 evidencia por meio de um gráfico de radar que as dimensões 

relacionadas à implementação e governança, à inovação organizacional e à 

sustentabilidade do programa apresentam maior proximidade com o cenário ideal, 

indicando avanços relevantes na estruturação e operacionalização do PGD. A dimensão 

“Futuro do PGD” também se destaca positivamente, refletindo uma percepção favorável 

quanto ao seu potencial como instrumento de transformação da gestão universitária. 

Em contrapartida, observa-se maior distanciamento nas dimensões de gestão por 

resultados e desempenho institucional, evidenciando fragilidades especialmente na 

definição de indicadores, na avaliação de desempenho e no uso sistemático de 

informações. Esses achados convergem com a literatura sobre gestão pública, que aponta 

dificuldades recorrentes na implementação de modelos orientados a resultados, 

especialmente no que se refere à mensuração de desempenho e à utilização efetiva de 

indicadores para a tomada de decisão (Han; Moynihan, 2022;  Pollitt; Bouckaert, 2017). 

 

4.5 Considerações finais 

O presente estudo analisou as contribuições do PGD para a inovação 

organizacional e o desempenho institucional nas universidades públicas federais, a partir 

da percepção dos representantes da Rede PGD. Os resultados evidenciam que o programa 
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desempenha papel relevante na transformação das práticas de gestão, ainda em 

consolidação e com variações entre as instituições. 

Em resposta à questão de pesquisa, verifica-se que o PGD contribui para o 

fortalecimento da governança, a incorporação da lógica de gestão por resultados, a 

ampliação do uso de tecnologias digitais e a reorganização das práticas de trabalho. Tais 

avanços indicam mudanças na forma como o trabalho é planejado, executado e 

monitorado nas universidades. 

No plano da governança, observa-se um nível significativo de institucionalização 

formal, com ampla adesão e mecanismos estruturados de coordenação. Contudo, 

persistem desafios relacionados à capacidade organizacional, à articulação interna e ao 

uso efetivo de dados na gestão. De modo semelhante, embora haja uma transição 

consistente para modelos baseados em metas e entregas, a avaliação de desempenho ainda 

apresenta fragilidades, especialmente quanto à definição de indicadores e à capacidade 

gerencial de mensuração e diferenciação de resultados. 

No campo da inovação organizacional, o PGD tem impulsionado a digitalização 

de processos, a flexibilização do trabalho e o fortalecimento do planejamento. Entretanto, 

essas transformações coexistem com práticas tradicionais, evidenciando a persistência de 

resistências culturais e o caráter incremental da mudança no setor público. 

Quanto ao desempenho institucional, identificam-se melhorias na organização do 

trabalho, na produtividade e na eficiência dos serviços. Ainda assim, tais avanços estão 

mais associados a percepções e rearranjos organizacionais do que a sistemas consolidados 

de mensuração, revelando uma lacuna entre desempenho percebido e desempenho 

efetivamente mensurado. 

De forma geral, os achados indicam que o PGD possui potencial como 

instrumento de modernização da gestão universitária, mas sua efetividade depende do 

fortalecimento de capacidades institucionais, especialmente em termos de liderança, 

capacitação, infraestrutura tecnológica e governança da informação. 

Entre os principais desafios, destacam-se: resistências culturais à gestão por 

resultados, limitações dos sistemas tecnológicos e sua integração, insuficiência de 

indicadores de desempenho e necessidade de qualificação gerencial contínua. Soma-se a 

isso a complexidade do contexto universitário, que impõe limites à padronização de 

práticas e métricas. 

Como implicação prática, destaca-se a necessidade de avançar para além da 

implementação formal do Programa, com investimentos em capacitação, integração de 
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sistemas e uso estratégico de dados. No plano teórico, o estudo reforça que a gestão por 

resultados no setor público depende da articulação entre instrumentos, cultura 

organizacional e capacidades institucionais. 

Como limitações, ressalta-se o caráter perceptivo dos dados e a natureza 

transversal da análise. Pesquisas futuras podem avançar na construção de indicadores 

objetivos, em análises comparativas e em abordagens longitudinais que permitam avaliar 

a maturidade do programa ao longo do tempo. 

Em síntese, o PGD se configura como um vetor relevante de transformação na 

administração universitária, mas sua consolidação dependerá da capacidade das 

instituições de institucionalizar práticas orientadas a resultados, sustentadas por 

competências gerenciais e sistemas de informação integrados e orientados à tomada de 

decisão. 
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5. CAPÍTULO 5 - PTT: FRAMEWORK DE MATURIDADE PARA EVOLUÇÃO DO 

PROGRAMA DE GESTÃO E DESEMPENHO NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS  

Relatório técnico apresentado pelo(a) mestrando(a) Jaidete Ferreira Diógenes 
Gurgel ao Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede, sob orientação 
do(a) docente Alessandra Carla Ceolin e Coorientação do(a) docente Jorge da Silva 
Correia Neto, como parte dos requisitos para obtenção do título de Mestre em 
Administração Pública. O formato gráfico completo do PTT está disposto no Apêndice 
B.  

 
RESUMO 

O presente Produto Técnico-Tecnológico (PTT) propõe um framework de 
maturidade para avaliação e evolução do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) nas 
universidades federais brasileiras. O objetivo consistiu em desenvolver uma estrutura 
analítica capaz de apoiar o diagnóstico do nível de maturidade do programa, identificar 
potencialidades e fragilidades relacionadas à sua implementação e subsidiar ações de 
aperfeiçoamento da gestão universitária. O framework foi elaborado a partir dos 
resultados do estudo intitulado Programa de Gestão e Desempenho nas Universidades 
Federais: contribuições para inovação organizacional e desempenho institucional 
(Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2026), desenvolvido com representantes da Rede PGD de 
universidades federais brasileiras. A pesquisa, de abordagem qualitativa e natureza 
aplicada, contemplou dimensões relacionadas à implementação e governança do PGD, 
gestão por resultados, inovação organizacional, desempenho institucional e 
sustentabilidade do programa. Os dados foram analisados por meio de estatística 
descritiva e convertidos em níveis de maturidade a partir das médias obtidas nas 
dimensões avaliadas. Os resultados evidenciaram maior maturidade nas dimensões 
relacionadas à governança e sustentabilidade, indicando avanços na consolidação do 
programa e na modernização das práticas administrativas. Em contrapartida, as 
dimensões relacionadas à gestão por resultados, inovação organizacional e desempenho 
institucional apresentaram níveis intermediários de maturidade, revelando desafios 
associados à definição de indicadores, avaliação de desempenho, monitoramento das 
entregas e capacitação gerencial. Como contribuição prática, o produto propõe um 
framework composto por dimensões, indicadores, níveis de maturidade e recomendações 
estratégicas voltadas ao fortalecimento da governança, da gestão orientada a resultados, 
da integração tecnológica e do uso estratégico de dados no contexto da administração 
pública universitária. Espera-se que o framework possa subsidiar processos de 
monitoramento, apoiar a tomada de decisão e contribuir para o aperfeiçoamento contínuo 
do PGD nas universidades federais. 

Palavras-chave: Programa de Gestão e Desempenho; maturidade organizacional; 
governança pública; gestão por resultados; universidades federais.e/ou organização e/ou 
setor da proposta 
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5.1 Contexto 

As transformações recentes da administração pública têm intensificado a busca 

por modelos de gestão orientados à eficiência, transparência, inovação e geração de valor 

público. Nesse cenário, a gestão por resultados consolidou-se como importante referência 

das reformas gerenciais implementadas no setor público, ao priorizar desempenho 

institucional, monitoramento de entregas e uso estratégico de informações para subsidiar 

decisões e fortalecer a accountability (Gomes, 2009; Han; Moynihan, 2022; OCDE, 

2020). 

No Brasil, esse movimento influenciou mudanças na administração pública 

federal, especialmente a partir das reformas gerenciais iniciadas nos anos 1990, voltadas 

à superação de práticas burocráticas e à ampliação da eficiência estatal (Brasil, 1995; 

Bresser-Pereira, 1998). Mais recentemente, as discussões sobre governança pública 

passaram a incorporar dimensões relacionadas à inovação organizacional, transformação 

digital e flexibilidade das relações de trabalho, sobretudo em instituições públicas 

complexas, como as universidades federais. 

Nesse contexto, o Programa de Gestão e Desempenho (PGD) destaca-se como 

uma das principais iniciativas de modernização da Administração Pública Federal, ao 

substituir o controle tradicional de frequência pelo acompanhamento de metas, entregas 

e resultados. Fundamentado no artigo 84 da Constituição Federal e no artigo 19 da Lei nº 

8.112/1990, o programa foi regulamentado pela Instrução Normativa nº 65/2020, pelo 

Decreto nº 11.072/2022 e pela IN nº 24/2023, fortalecendo mecanismos de governança, 

monitoramento e transparência, além de impulsionar novas formas de organização do 

trabalho apoiadas por tecnologias digitais (Brasil, 1988; Brasil, 1990; Brasil, 2020; Brasil, 

2022; Brasil, 2023).  

Estudos recentes indicam que o PGD tem contribuído para o fortalecimento da 

gestão por resultados, da inovação organizacional e da digitalização de processos nas 

universidades federais. Contudo, ainda persistem desafios relacionados à definição de 

indicadores, capacitação gerencial, integração de sistemas e padronização das 

informações, fatores que podem comprometer a transparência, o monitoramento e a 

consolidação de práticas orientadas por resultados (Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2025). 

Nesse sentido, o presente Produto Técnico-Tecnológico fundamenta-se nos 

resultados do estudo intitulado “Programa de Gestão e Desempenho nas Universidades 

Federais: contribuições para inovação organizacional e desempenho institucional”, que 
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analisou a percepção dos representantes da Rede PGD sobre a implementação e os 

impactos do programa nas universidades federais brasileiras. Os resultados evidenciaram 

avanços relacionados à governança, digitalização de processos e reorganização das 

práticas de trabalho, mas também identificaram fragilidades na mensuração do 

desempenho, integração tecnológica e institucionalização de práticas gerenciais 

orientadas por resultados. 

A partir desses achados, identificou-se a necessidade de desenvolvimento de um 

framework de maturidade capaz de apoiar diagnósticos institucionais, identificar níveis 

de desenvolvimento do programa e subsidiar recomendações voltadas à evolução do PGD 

nas universidades federais. Os modelos de maturidade constituem instrumentos utilizados 

para avaliar capacidades organizacionais e orientar trajetórias de melhoria institucional 

(Becker; Knackstedt; Pöppelbuß, 2009; Pöppelbuß; Röglinger, 2011). No contexto da 

administração pública, esses modelos vêm sendo empregados como mecanismos de 

fortalecimento da governança, monitoramento e aperfeiçoamento contínuo da gestão 

organizacional (Capovillla; Gonçalves; Dantas; Oliveira, 2019). 

5.2 Público-Alvo 

O presente relatório é direcionado ao seguinte público-alvo: 

● Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI) e Comitê 
Executivo do PGD: responsáveis pela coordenação, monitoramento e 
aperfeiçoamento do Programa de Gestão e Desempenho na Administração 
Pública Federal, podendo utilizar o framework como instrumento de diagnóstico, 
classificação dos níveis de maturidade institucional, acompanhamento 
comparativo das universidades federais e apoio à formulação de estratégias de 
fortalecimento do programa; 

● Representantes da Rede PGD nas universidades federais: responsáveis pela 
articulação institucional do PGD, disseminação de diretrizes, compartilhamento 
de boas práticas e apoio à implementação e monitoramento do programa nas 
instituições; 

● Gestores, dirigentes e unidades de gestão das universidades federais: 
incluindo reitores, pró-reitores, diretores, chefias imediatas, unidades de gestão de 
pessoas e demais gestores institucionais envolvidos na operacionalização do 
programa, pactuação de metas, acompanhamento das entregas e fortalecimento da 
cultura de gestão orientada a resultados; 

● Áreas de governança, planejamento e tecnologia da informação: envolvidas 
no monitoramento institucional, integração de sistemas, envio de dados ao MGI e 
utilização estratégica das informações geradas pelo PGD; 
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● Pesquisadores e estudiosos da Administração Pública e Gestão Universitária: 
interessados em temas relacionados à gestão por resultados, inovação 
organizacional, governança pública, transformação digital e modelos de 
maturidade aplicados ao setor público. 

Além das universidades federais, o framework também apresenta potencial de 
aplicação em outros órgãos e entidades da Administração Pública Federal que adotam o 
Programa de Gestão e Desempenho, contribuindo para diagnósticos institucionais e 
estratégias de evolução do programa. 

5.3 Situação-Problema 

Apesar dos avanços na implementação do PGD nas universidades federais, sua 

consolidação como instrumento efetivo de gestão por resultados ainda enfrenta desafios 

gerenciais, tecnológicos e organizacionais. Embora tenha ocorrido ampliação da adesão 

ao programa e avanços em sua institucionalização, persistem dificuldades relacionadas 

ao monitoramento, à avaliação de desempenho e ao uso estratégico das informações 

produzidas pelo PGD. 

A gestão orientada para resultados pressupõe a utilização de metas, indicadores e 

mecanismos de acompanhamento capazes de subsidiar decisões e fortalecer a 

accountability institucional (Gomes, 2009; Han; Moynihan, 2022). No entanto, no 

contexto das universidades federais, essas práticas ainda convivem com limitações 

relacionadas à cultura organizacional, às estruturas burocráticas e à complexidade da 

mensuração do desempenho no setor público (Elvira; Bruno-Faria, 2021). 

Os resultados do estudo “Programa de Gestão e Desempenho nas Universidades 

Federais: contribuições para inovação organizacional e desempenho institucional” 

evidenciaram avanços relacionados ao fortalecimento da governança, digitalização de 

processos e reorganização das práticas de trabalho. Contudo, também foram identificadas 

fragilidades na definição de indicadores, na avaliação de desempenho, na integração 

tecnológica e na utilização de dados para fins gerenciais e de monitoramento institucional 

(Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2026).  

Além disso, estudos recentes sobre o PGD apontam que a ausência de maior 

padronização das informações e a fragmentação dos sistemas utilizados pelas instituições 

ainda dificultam processos de transparência, acompanhamento e comparabilidade 

institucional, limitando o potencial do programa como ferramenta de gestão estratégica 

(Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2025). 
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A literatura sobre inovação organizacional no setor público destaca, ainda, que 

processos de transformação gerencial tendem a ocorrer de forma gradual e 

frequentemente enfrentam resistências culturais e limitações institucionais (Osborne; 

Brown, 2005; Sano, 2020). Assim, embora o PGD represente importante iniciativa de 

modernização administrativa, sua efetividade depende da capacidade das universidades 

de institucionalizar práticas orientadas por resultados, sustentadas por competências 

gerenciais, governança da informação e mecanismos estruturados de avaliação. 

Diante desse cenário, verifica-se a ausência de instrumentos capazes de avaliar, 

de forma integrada, o nível de maturidade do PGD nas universidades federais, identificar 

fragilidades institucionais e orientar estratégias de evolução do programa. Essa lacuna 

evidencia a necessidade de desenvolvimento de um framework de maturidade que apoie 

diagnósticos institucionais, fortaleça a gestão por resultados e subsidie processos de 

tomada de decisão voltados ao aperfeiçoamento do PGD. 

5.4 Objetivo Geral 

Desenvolver um framework de maturidade para apoiar a avaliação e a evolução 
do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) nas universidades federais, com foco no 
fortalecimento da governança, da gestão por resultados e do desempenho institucional. 

5.4.1 Objetivos específicos 

4. Identificar potencialidades, fragilidades e desafios relacionados à implementação 
e institucionalização do programa; 

5. Propor critérios de análise capazes de subsidiar diagnósticos institucionais sobre 
o nível de desenvolvimento do PGD; 

6. Estruturar dimensões, indicadores e níveis de maturidade para avaliação do PGD 
nas universidades federais; 

7. Elaborar recomendações voltadas ao aperfeiçoamento da governança, da 
avaliação de desempenho e da integração tecnológica; 

5.5 Diagnóstico e Análise 

O estudo realizado com representantes da Rede PGD analisou a implementação e 
os impactos do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) no contexto das universidades 
federais. A pesquisa contou com a participação de 37 instituições, correspondendo a 
aproximadamente 63% das 59 universidades identificadas com o programa 
implementado, conferindo representatividade aos resultados obtidos (Gurgel; Ceolin; 
Correia-Neto, 2026).  
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Os achados evidenciaram avanços relevantes na implementação do PGD, 

especialmente no fortalecimento da governança institucional, na ampliação da cultura de 

gestão por resultados e na incorporação de práticas relacionadas à inovação 

organizacional. O programa tem contribuído para a modernização administrativa das 

universidades federais, promovendo mudanças na organização do trabalho, no uso de 

tecnologias digitais e na flexibilização das práticas gerenciais. 

Na dimensão de implementação e governança, observou-se elevado nível de 

institucionalização formal do programa, com destaque para o apoio da alta gestão, 

existência de normativos internos e mecanismos de coordenação institucional. Esses 

resultados indicam que o PGD já ocupa posição relevante na agenda administrativa das 

universidades federais. 

Entretanto, a pesquisa também identificou fragilidades relacionadas à 

operacionalização da gestão por resultados. Apesar dos avanços na definição de metas e 

entregas, persistem limitações na construção de indicadores mensuráveis, na avaliação de 

desempenho e na preparação gerencial para acompanhamento das equipes com foco em 

resultados. Tais aspectos demonstram que a transição do modelo tradicional de controle 

para uma lógica orientada ao desempenho ainda se encontra em consolidação. 

No campo da inovação organizacional, verificou-se percepção positiva quanto à 

digitalização de processos, reorganização dos fluxos de trabalho e ampliação da 

flexibilidade organizacional. Contudo, permanecem resistências culturais e dificuldades 

na institucionalização de práticas gerenciais orientadas por resultados, evidenciando que 

as mudanças ocorrem de forma gradual no contexto universitário. 

Quanto ao desempenho institucional, os participantes apontaram melhorias 

relacionadas à produtividade, organização das atividades e eficiência administrativa. No 

entanto, muitas dessas percepções ainda não estão associadas a sistemas estruturados de 

mensuração e monitoramento do desempenho, revelando limitações no uso estratégico de 

indicadores e informações gerenciais. 

O estudo também evidenciou desafios relacionados à sustentabilidade e ao 

aperfeiçoamento do programa, especialmente quanto à integração tecnológica, 

estabilidade dos sistemas, capacitação contínua de gestores e utilização das informações 

produzidas pelo PGD para fins de monitoramento e tomada de decisão. 

De forma geral, os resultados demonstram que o PGD possui potencial relevante 

como instrumento de transformação da gestão universitária, mas sua efetividade depende 

do fortalecimento de capacidades institucionais relacionadas à governança, avaliação de 
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desempenho, monitoramento e integração de dados. Nesse contexto, identificou-se a 

necessidade de desenvolvimento de uma ferramenta estruturada capaz de diagnosticar o 

nível de maturidade do programa, identificar fragilidades institucionais e subsidiar 

estratégias de evolução do PGD nas universidades federais. 

5.6 Proposta de intervenção 

A proposta de intervenção consiste no desenvolvimento de um Framework de 

Avaliação e Evolução do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) nas universidades 

federais, elaborado a partir dos resultados do estudo Programa de Gestão e Desempenho 

nas Universidades Federais: contribuições para inovação organizacional e desempenho 

institucional (Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2026). 

O framework foi concebido como instrumento de diagnóstico, monitoramento e 

aperfeiçoamento institucional, com a finalidade de identificar o estágio de maturidade do 

PGD nas universidades federais e subsidiar ações voltadas ao fortalecimento da 

governança, da gestão por resultados, da transformação digital e do desempenho 

institucional na administração pública universitária. 

A proposta fundamenta-se nos modelos de maturidade organizacional, 

amplamente utilizados para avaliar capacidades institucionais, identificar níveis de 

desenvolvimento e orientar processos de melhoria contínua (Becker; Knackstedt; 

Pöppelbuß, 2009). Segundo Pöppelbuß e Röglinger (2011), esses modelos permitem 

apoiar diagnósticos institucionais, orientar estratégias de aperfeiçoamento e favorecer 

análises comparativas entre organizações. No setor público, vêm sendo utilizados como 

instrumentos de fortalecimento da governança e da gestão institucional (Capovilla; 

Gonçalves; Dantas; Oliveira, 2019).  

A construção do framework resultou da triangulação entre três elementos centrais: 

i) a literatura sobre gestão por resultados, inovação organizacional e governança pública, 

com destaque para os estudos de Bresser-Pereira (1998), Gomes (2009), Bergue (2020), 

Pollitt e Bouckaert (2017), Han e Moynihan (2022) e OECD (2021); ii) a análise 

documental dos principais normativos do Programa de Gestão e Desempenho, 

especialmente a Instrução Normativa nº 65/2020, o Decreto nº 11.072/2022 e a Instrução 

Normativa Conjunta nº 24/2023 (Brasil, 2020; Brasil, 2022; Brasil, 2023); e iii) os 

resultados empíricos obtidos na pesquisa realizada com representantes da Rede PGD das 

universidades federais, apresentados no estudo de Gurgel, Ceolin e Correia-Neto (2026).  
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A partir da análise dos resultados da pesquisa e da estrutura temática do 

questionário aplicado aos representantes da Rede PGD, foram definidas cinco dimensões 

estratégicas de maturidade: Implementação e Governança do PGD; Gestão por 

Resultados e Práticas de Desempenho; Inovação Organizacional e Transformações na 

Cultura Institucional; Desempenho Institucional; e Sustentabilidade e Aperfeiçoamento 

do Programa. Essas dimensões correspondem aos principais eixos analíticos investigados 

no estudo e permitem avaliar diferentes aspectos relacionados à implementação, 

monitoramento, inovação, desempenho e sustentabilidade do PGD nas universidades 

federais.  

Cada dimensão foi organizada em subdimensões analíticas construídas a partir das 

fragilidades identificadas na pesquisa empírica, associadas às contribuições da literatura 

e aos normativos que regulamentam o programa. As subdimensões representam, portanto, 

áreas prioritárias de intervenção institucional e estruturam estratégias voltadas ao 

aperfeiçoamento contínuo do PGD.  

5.6.1 Diagnóstico do Nível de Maturidade do PGD nas Universidades Federais 

O framework incorpora os níveis de maturidade identificados na pesquisa a partir 

das médias obtidas em cada dimensão avaliada no questionário aplicado aos 

representantes da Rede PGD. Para a mensuração dos resultados, utilizou-se escala Likert 

de cinco pontos, variando de 1 (“discordo totalmente”) a 5 (“concordo totalmente”). 

A classificação dos níveis de maturidade foi definida como critério analítico do 

estudo, com o objetivo de operacionalizar a interpretação do grau de institucionalização 

e consolidação do PGD nas universidades federais, considerando a lógica evolutiva dos 

modelos de maturidade organizacional discutidos por Becker, Knackstedt e Pöppelbuß 

(2009) e Pöppelbuß e Röglinger (2011). 

Assim, foram definidos os seguintes níveis: 

i) Inicial (1,00 a 2,99): baixo nível de institucionalização e presença significativa de 
fragilidades estruturais; 

ii) Intermediário (3,00 a 3,99): práticas parcialmente institucionalizadas, ainda 
dependentes de aperfeiçoamento; 

iii) Avançado (4,00 a 5,00): elevado grau de consolidação institucional e percepção 
positiva sobre os resultados do programa. 

O Quadro 2 apresenta as médias obtidas em cada dimensão e sua respectiva 

classificação de maturidade institucional. 
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Quadro 2 – Maturidade do PGD nas universidades federais 

Dimensão Média 
Nível de 

maturidade Interpretação 

Implementação e governança do 
PGD 4,04 Avançado 

Elevado grau de institucionalização e 
coordenação do programa 

Gestão por resultados e práticas de 
desempenho 3,56 Intermediário 

Práticas parcialmente consolidadas, com 
necessidade de aperfeiçoamento 

Inovação organizacional e 
transformações na cultura 
institucional 3,99 Intermediário 

Avanços na modernização das práticas de 
trabalho, ainda com desafios culturais 

Desempenho institucional 3,58 Intermediário 
Fragilidades na mensuração e uso estratégico 
dos resultados 

Sustentabilidade e aperfeiçoamento 
do programa 4,23 Avançado 

Capacidade institucional favorável à 
continuidade e evolução do programa 

A média geral do framework foi calculada a partir das cinco dimensões avaliadas: 

(4,04 + 3,56 + 3,99 + 3,58 + 4,23) ÷ 5 = 3,88 

Os resultados obtidos em março de 2026 evidenciam que o PGD nas universidades 

federais apresenta, de forma geral, nível intermediário de maturidade institucional, 

demonstrando avanços relevantes na governança e sustentabilidade do programa, mas 

ainda com desafios relacionados à cultura de avaliação, monitoramento institucional e 

gestão orientada por resultados. 

5.6.2 Estrutura do Framework para Evolução do PGD nas Universidades Federais 

A estrutura analítica do framework foi concebida como instrumento orientador 

para apoiar processos de diagnóstico institucional, monitoramento da maturidade e 

definição de estratégias de aperfeiçoamento do Programa de Gestão e Desempenho nas 

universidades federais. 

Sua organização articula dimensões estratégicas, subdimensões analíticas, 

objetivos, estratégias de intervenção, atores institucionais, fragilidades identificadas, 

resultados esperados e referências teóricas e normativas. Essa estrutura permite 

transformar os principais achados da pesquisa em recomendações práticas voltadas ao 

fortalecimento da governança universitária, da gestão por resultados, da inovação 

organizacional e da sustentabilidade do programa. 

As dimensões do framework derivam diretamente dos blocos temáticos do 

questionário aplicado na pesquisa, enquanto as subdimensões foram elaboradas a partir 

da análise integrada das respostas quantitativas e qualitativas obtidas junto aos 
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representantes da Rede PGD. Dessa forma, o framework busca refletir não apenas os 

aspectos normativos do programa, mas também as experiências, dificuldades e 

necessidades identificadas no contexto das universidades federais. 

Os quadros apresentados a seguir sistematizam as dimensões e subdimensões do 

framework, evidenciando os principais desafios institucionais relacionados ao PGD e as 

estratégias propostas para o fortalecimento do programa nas universidades federais.  

 

Quadro 3 – Framework Evolução do PGD: Implementação e Governança do PGD (IG) 

DIMENSÃO 1: IMPLEMENTAÇÃO E GOVERNANÇA DO PGD (IG) 

SUB-IG-01 – Formalizar a Governança Institucional do PGD 

Objetivo Instituir mecanismos formais de governança para assegurar planejamento, coordenação e 
monitoramento do PGD nas universidades federais. 

Estratégia Criação de comissões, comitês gestores e normativos institucionais voltados ao 
acompanhamento do programa. 

Atores Reitoria, Pró-Reitorias, Gestão de Pessoas, Comitês do PGD. 

Fragilidades 
Identificadas 

Ausência de equipes dedicadas; mudanças frequentes de normativos; implantação 
acelerada; dificuldades na padronização institucional. 

Resultados 
Esperados 

Maior alinhamento institucional, clareza normativa e fortalecimento da gestão do 
programa. 

Referência Brasil (2023); Elvira (2023); Pollitt e Bouckaert (2017). 

SUB-IG-02 – Fortalecer os Processos de Comunicação e Integração Institucional 

Objetivo Promover comunicação eficiente e compartilhamento de experiências entre as unidades 
institucionais participantes do PGD. 

Estratégia Desenvolvimento de canais institucionais permanentes de comunicação, capacitação e 
troca de boas práticas. 

Atores Gestão institucional, unidades acadêmicas e administrativas, Rede PGD 

Fragilidades 
Identificadas 

Comunicação institucional insuficiente; dificuldade de alinhamento entre unidades; 
necessidade de maior integração entre universidades. 

Resultados 
Esperados 

Maior engajamento das equipes, fortalecimento da cultura colaborativa e redução de 
resistências institucionais. 

Referência MGI (2023); OECD (2021); Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2026 

SUB-IG-03 – Consolidar o Monitoramento e Acompanhamento do PGD 

Objetivo Garantir acompanhamento contínuo da implementação e evolução do programa. 

Estratégia Implantação de rotinas de avaliação periódica, indicadores institucionais e relatórios 
gerenciais. 

Atores MGI, Rede PGD, Gestão de Pessoas, gestores institucionais e equipes técnicas. 

Fragilidades 
Identificadas 

Falta de indicadores; dificuldades de monitoramento; baixo uso analítico dos relatórios; 
inconsistências nos sistemas de acompanhamento. 

Resultados 
Esperados 

Maior controle institucional, melhoria contínua e tomada de decisão baseada em 
evidências. 

Referência Bergue (2020); Brasil (2022); Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2026 
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Quadro 4 – Framework Evolução do PGD: Gestão por Resultados e Práticas de 
Desempenho (GR) 

DIMENSÃO 2: GESTÃO POR RESULTADOS E PRÁTICAS DE DESEMPENHO (GR) 

SUB-GR-01 – Fortalecer a Cultura de Gestão por Resultados 

Objetivo Consolidar práticas de gestão orientadas por metas, entregas e desempenho institucional. 

Estratégia Vinculação das atividades das unidades aos objetivos institucionais e fortalecimento da cultura 
de planejamento e acompanhamento por resultados. 

Atores Reitoria, gestores, chefias imediatas, servidores e unidades institucionais. 

Fragilidades 
Identificadas 

Persistência da cultura do presenteísmo; dificuldade de adaptação à lógica por entregas; 
resistência à avaliação baseada em resultados. 

Resultados 
Esperados 

Maior alinhamento entre planejamento institucional, desempenho das equipes e resultados 
organizacionais. 

Referência Bresser-Pereira (1998); Gomes (2009); Bergue (2020); Han e Moynihan (2022); Gurgel, 
Ceolin e Correia-Neto (2025). 

SUB-GR-02 – Aperfeiçoar a Definição e Avaliação de Metas e Entregas 

Objetivo Garantir maior clareza, mensuração e acompanhamento das metas e entregas pactuadas no 
PGD. 

Estratégia Desenvolvimento de indicadores objetivos, planos de trabalho estruturados e rotinas 
sistemáticas de avaliação e feedback. 

Atores Chefias, Gestão de Pessoas, gestores setoriais e servidores participantes do PGD. 

Fragilidades 
Identificadas 

Dificuldade de transformar atividades em entregas mensuráveis; ausência de indicadores 
padronizados; avaliações superficiais; fragilidade nos feedbacks gerenciais. 

Resultados 
Esperados 

Maior objetividade na avaliação de desempenho, fortalecimento da accountability e melhoria 
da produtividade institucional. 

Referência Kaplan e Norton (2004); Elvira e Bruno-Faria (2021); Brasil (2023); Gurgel, Ceolin e Correia-
Neto (2026). 

SUB-GR-03 – Modernizar os Sistemas de Gestão e Monitoramento do PGD 

Objetivo Aprimorar a infraestrutura tecnológica utilizada no gerenciamento e monitoramento do PGD. 

Estratégia Integração entre sistemas institucionais, automação de processos e fortalecimento da 
interoperabilidade via API com o MGI. 

Atores Setores de TI, Gestão de Pessoas, MGI, equipes técnicas e gestores institucionais. 

Fragilidades 
Identificadas 

Instabilidade e baixa integração sistêmica; envio manual de dados; limitações nos relatórios 
gerenciais; diversidade de sistemas utilizados pelas universidades. 

Resultados 
Esperados 

Maior confiabilidade das informações, redução do retrabalho e fortalecimento da gestão 
baseada em dados. 

Referência Brasil (2023); MGI (2026); Elvira (2023); OECD (2021); Gurgel, Ceolin e Correia-Neto 
(2026). 

 

Quadro 5 – Framework Evolução do PGD: Inovação Organizacional e Transformações 
na Cultura Institucional (IO) 

DIMENSÃO 3: INOVAÇÃO ORGANIZACIONAL E TRANSFORMAÇÕES NA CULTURA 
INSTITUCIONAL (IO) 

SUB-IO-01 – Promover a Transformação Digital e a Modernização dos Processos 

Objetivo Estimular o uso de tecnologias digitais e novos modelos de organização do trabalho nas 
universidades federais. 

Estratégia Ampliação de sistemas digitais, escritórios virtuais, automação de processos e ferramentas 
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colaborativas. 

Atores Setores de TI, Gestão de Pessoas, gestores institucionais e equipes administrativas. 

Fragilidades 
Identificadas 

Infraestrutura tecnológica insuficiente; dificuldades de adaptação aos sistemas; instabilidades 
tecnológicas; baixa integração digital. 

Resultados 
Esperados 

Modernização administrativa, aumento da eficiência operacional e fortalecimento da 
transformação digital institucional. 

Referência OECD (2021); Brasil (2022); MGI (2026); Gurgel; Ceolin; Correia-Neto (2026). 

SUB-IO-02 – Fortalecer a Cultura Organizacional Orientada à Inovação e Resultados 

Objetivo Desenvolver uma cultura institucional baseada em inovação, planejamento, autonomia e foco 
em resultados. 

Estratégia Capacitações contínuas, fortalecimento da gestão por entregas e incentivo à mudança cultural 
organizacional. 

Atores Reitoria, Gestão de Pessoas, gestores, chefias e servidores. 

Fragilidades 
Identificadas 

Resistência cultural; associação do PGD exclusivamente ao teletrabalho; dificuldades de 
adaptação à lógica de gestão por resultados. 

Resultados 
Esperados 

Maior maturidade institucional, fortalecimento da inovação organizacional e melhoria das 
práticas gerenciais. 

Referência Bergue (2020); Elvira e Bruno-Faria (2021); Chauí (2001); Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 
2025 

SUB-IO-03 – Estimular Colaboração e Compartilhamento de Conhecimento 

Objetivo Incentivar práticas colaborativas e integração entre equipes e unidades institucionais. 

Estratégia Criação de redes de aprendizagem, ambientes colaborativos e mecanismos de 
compartilhamento de experiências. 

Atores Unidades acadêmicas, administrativas, Rede PGD e equipes institucionais. 

Fragilidades 
Identificadas 

Comunicação fragmentada; baixa integração entre equipes; desigualdade entre unidades; 
dificuldades de cooperação institucional. 

Resultados 
Esperados 

Maior integração organizacional, fortalecimento da aprendizagem institucional e 
disseminação de boas práticas. 

Referência OECD (2021); MGI (2023); Gurgel; Ceolin; Correia-Neto (2026). 
 

Quadro 6 – Framework Evolução do PGD: Desempenho Institucional (DI) 

DIMENSÃO 4: DESEMPENHO INSTITUCIONAL (DI) 

SUB-DI-01 – Fortalecer o Desempenho e a Produtividade Institucional 

Objetivo Melhorar o desempenho individual e coletivo por meio da gestão orientada a resultados. 

Estratégia Implantação de metas institucionais, monitoramento contínuo das entregas e alinhamento ao 
planejamento estratégico. 

Atores Gestores, chefias, servidores e unidades institucionais. 

Fragilidades 
Identificadas 

Dificuldade de avaliação qualitativa; ausência de métricas consolidadas; diferenças entre 
unidades quanto ao acompanhamento das entregas. 

Resultados 
Esperados 

Aumento da produtividade, melhoria da qualidade das entregas e fortalecimento do 
desempenho institucional. 

Referência Kaplan e Norton (2004); Brasil (2022); Gurgel; Ceolin; Correia-Neto (2026). 

SUB-DI-02 – Consolidar a Transparência e o Monitoramento dos Resultados 

Objetivo Fortalecer a transparência institucional e o acompanhamento dos resultados do PGD. 

Estratégia Utilização de indicadores, relatórios gerenciais e integração de dados institucionais com o 
MGI. 

Atores Gestão institucional, MGI, Gestão de Pessoas e setores de TI. 
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Fragilidades 
Identificadas 

Baixa utilização estratégica dos relatórios; limitações dos sistemas; fragilidades na 
divulgação e monitoramento dos resultados institucionais. 

Resultados 
Esperados 

Maior accountability institucional, transparência organizacional e suporte à tomada de 
decisão. 

Referência Kaplan e Norton (2004); Brasil (2022); MGI (2026); Gurgel; Ceolin; Correia-Neto, 2026 

SUB-DI-03 – Ampliar os Impactos Institucionais do PGD 

Objetivo Potencializar os impactos positivos do PGD sobre a qualidade dos serviços e a imagem 
institucional das universidades federais. 

Estratégia Vinculação das entregas ao planejamento estratégico, melhoria dos fluxos institucionais e 
fortalecimento da gestão orientada ao interesse público. 

Atores Reitoria, gestores institucionais, unidades acadêmicas e administrativas. 

Fragilidades 
Identificadas 

Dificuldades de alinhamento entre planejamento e execução; limitações na mensuração dos 
impactos institucionais e dos resultados organizacionais. 

Resultados 
Esperados 

Melhoria da eficiência institucional, fortalecimento da imagem organizacional e ampliação 
da capacidade de entrega à sociedade. 

Referência Virgílio e Burigo (2023); Moraes, Pena e Paiva (2022); Gurgel; Ceolin; Correia-Neto 
(2026). 

 

Quadro 7 – Framework Evolução do PGD: Sustentabilidade e Aperfeiçoamento do 
Programa (SA) 

DIMENSÃO 5: SUSTENTABILIDADE E APERFEIÇOAMENTO DO PROGRAMA (SA) 

SUB-SA-01 – Fortalecer a Sustentabilidade Institucional do PGD 

Objetivo Garantir a continuidade, institucionalização e consolidação do PGD como política 
estratégica permanente nas universidades federais. 

Estratégia Fortalecimento do compromisso da alta gestão, institucionalização das práticas do 
programa e integração ao planejamento estratégico. 

Atores Reitoria, Pró-Reitorias, Gestão de Pessoas e gestores institucionais. 

Fragilidades 
Identificadas 

Dependência das chefias e da alta gestão; baixa priorização institucional; riscos de 
descontinuidade administrativa. 

Resultados 
Esperados 

Consolidação do PGD como política estratégica institucional e fortalecimento da 
governança universitária. 

Referência Brasil (2022); OECD (2021); Bergue (2020); Pollitt e Bouckaert (2017). 

SUB-SA-02 – Desenvolver Capacidades Técnicas e Gerenciais 

Objetivo Capacitar gestores e servidores para atuação no modelo de gestão orientado por metas, 
entregas e resultados. 

Estratégia Programas permanentes de formação, capacitação tecnológica e desenvolvimento de 
competências gerenciais. 

Atores Gestão de Pessoas, escolas de governo, gestores e servidores. 

Fragilidades 
Identificadas 

Baixa preparação gerencial; dificuldades de utilização dos sistemas; necessidade contínua 
de capacitação. 

Resultados 
Esperados 

Maior maturidade gerencial, melhoria dos processos de avaliação e fortalecimento da 
cultura de gestão por resultados. 

Referência Elvira (2023); OECD (2020); MGI (2023); Gurgel, Ceolin e Correia-Neto (2026). 

SUB-SA-03 – Promover a Melhoria Contínua e o Aperfeiçoamento do PGD 

Objetivo Aprimorar continuamente o PGD considerando as especificidades das universidades 
federais. 

Estratégia Revisão periódica dos normativos, aperfeiçoamento dos sistemas, monitoramento 
institucional e compartilhamento de boas práticas. 
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Atores MGI, Rede PGD, universidades federais e equipes técnicas. 

Fragilidades 
Identificadas 

Normativos pouco aderentes à realidade universitária; sistemas limitados; ausência de 
indicadores padronizados. 

Resultados 
Esperados 

Evolução contínua do programa, maior aderência institucional e fortalecimento da gestão 
universitária orientada a resultados. 

Referência Brasil (2023); MGI (2023); Pollitt e Bouckaert (2017); Gurgel, Ceolin e Correia-Neto 
(2026). 

As dimensões e subdimensões apresentadas evidenciam que a consolidação do 

Programa de Gestão e Desempenho nas universidades federais depende da articulação 

entre governança institucional, capacidades gerenciais, integração tecnológica, cultura 

organizacional orientada a resultados e mecanismos permanentes de monitoramento e 

aperfeiçoamento. 

O framework proposto configura-se como uma ferramenta analítica e estratégica 

destinada a apoiar a avaliação da maturidade institucional do PGD, permitindo identificar 

fragilidades, subsidiar diagnósticos organizacionais e orientar ações de melhoria 

contínua. Sua estrutura integra contribuições teóricas, normativas e empíricas, articulando 

os principais desafios identificados na implementação do programa com recomendações 

voltadas ao fortalecimento da governança, da gestão por resultados, da inovação 

organizacional e do desempenho institucional. 

Além de possibilitar o acompanhamento da evolução do PGD, o framework 

contribui para o aprimoramento das capacidades institucionais das universidades federais, 

especialmente no que se refere à consolidação de práticas gerenciais orientadas a 

resultados, transparência, planejamento e transformação digital. Dessa forma, a proposta 

apresenta potencial de aplicação e replicação em diferentes contextos da Administração 

Pública Federal, constituindo instrumento de apoio à tomada de decisão e ao processo de 

modernização da gestão pública universitária. 

5.7 Responsáveis Pela Proposta de Intervenção  

JAIDETE FERREIRA DIÓGENES GURGEL - DISCENTE DO MESTRADO 
PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PROFIAP-UFRPE) 

PROF. DRª ALESSANDRA CARLA CEOLIN - DOCENTE DO MESTRADO 
PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PROFIAP-UFRPE) 

PROF. DR JORGE DA SILVA CORREIA NETO - DOCENTE DO MESTRADO 
PROFISSIONAL EM ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (PROFIAP-UFRPE) 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta dissertação teve como objetivo analisar as contribuições do Programa de 

Gestão e Desempenho (PGD) para a inovação organizacional e o desempenho 

institucional nas universidades federais brasileiras, considerando seus avanços, desafios 

e níveis de maturidade. Estruturada no formato multipaper, a pesquisa articulou três 

estudos complementares e um Produto Técnico-Tecnológico (PTT), permitindo 

compreender o fenômeno sob diferentes perspectivas: o estado da arte da produção 

científica sobre o PGD, os desafios de sua implementação nas universidades federais e as 

contribuições percebidas pelos gestores responsáveis pela condução do programa.  

Os resultados do primeiro artigo evidenciaram que o PGD vem se consolidando 

como uma temática relevante na administração pública federal, especialmente após sua 

regulamentação pelo Decreto nº 11.072/2022. A literatura analisada demonstra que o 

programa é amplamente associado à modernização administrativa, à gestão por resultados 

e à inovação organizacional, destacando benefícios relacionados à produtividade, à 

eficiência institucional, à flexibilização das formas de trabalho e à melhoria da qualidade 

de vida dos servidores. Ao mesmo tempo, os estudos apontam desafios relacionados à 

infraestrutura tecnológica, à cultura organizacional, à avaliação de desempenho e à 

necessidade de aperfeiçoamento dos mecanismos de monitoramento e gestão.  

O segundo artigo aprofundou essa discussão no contexto das universidades 

federais brasileiras, evidenciando que a ampla adesão ao programa não tem sido 

acompanhada por níveis homogêneos de implementação. Os resultados revelaram 

fragilidades relacionadas à transparência, à padronização das informações, à integração 

dos sistemas utilizados e à disponibilização de dados para monitoramento institucional. 

Embora o PGD represente uma importante inovação na gestão universitária, sua 

efetividade ainda depende do fortalecimento da governança, da accountability e da 

consolidação de práticas orientadas a resultados.  

O terceiro artigo permitiu compreender, a partir da percepção dos representantes 

da Rede PGD, como o programa tem influenciado as práticas de gestão nas universidades 

federais. Os resultados demonstraram que o PGD tem contribuído para o fortalecimento 

da governança institucional, para a reorganização dos processos de trabalho, para a 

ampliação do uso de tecnologias digitais e para a incorporação gradual da lógica de gestão 

por resultados. Observou-se também impacto positivo na produtividade, na eficiência 

administrativa e no alinhamento entre atividades e planejamento institucional.  
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Entretanto, os resultados evidenciam que a consolidação do programa ainda 

enfrenta desafios importantes. Persistem resistências culturais associadas à transição do 

modelo de controle de frequência para a gestão baseada em entregas, dificuldades na 

definição de indicadores e métricas de desempenho, limitações relacionadas à capacitação 

gerencial e fragilidades na integração e estabilidade dos sistemas tecnológicos utilizados 

pelas instituições. Esses fatores demonstram que a implementação do PGD vai além da 

dimensão normativa, configurando-se como um processo de transformação 

organizacional que exige mudanças culturais, desenvolvimento de capacidades 

institucionais e fortalecimento dos mecanismos de monitoramento e avaliação.  

A análise integrada dos resultados permitiu constatar que o PGD tem se 

consolidado como um instrumento de inovação organizacional nas universidades 

federais, promovendo mudanças significativas na forma como o trabalho é planejado, 

executado e acompanhado. Contudo, os avanços observados ainda ocorrem de maneira 

heterogênea entre as instituições, refletindo diferentes capacidades organizacionais e 

distintos estágios de desenvolvimento do programa. Enquanto aspectos relacionados à 

governança e à institucionalização apresentam maior consolidação, persistem desafios 

associados à gestão por resultados, à avaliação de desempenho, ao monitoramento 

institucional e ao uso estratégico dos dados gerados pelo programa. Essas evidências 

reforçam a necessidade de instrumentos capazes de apoiar diagnósticos organizacionais 

e orientar processos de aperfeiçoamento contínuo, justificando o desenvolvimento do 

Framework de Maturidade para Evolução do Programa de Gestão e Desempenho nas 

Universidades Federais como contribuição aplicada desta pesquisa.  

Como principal contribuição aplicada da pesquisa, foi desenvolvido o Produto 

Técnico-Tecnológico intitulado “Framework de Maturidade para Evolução do Programa 

de Gestão e Desempenho nas Universidades Federais”. O framework foi concebido como 

instrumento de diagnóstico, monitoramento e aperfeiçoamento institucional, estruturado 

em cinco dimensões estratégicas, subdimensões analíticas, indicadores e recomendações 

voltadas ao fortalecimento da governança, da gestão por resultados, da inovação 

organizacional, do desempenho institucional e da sustentabilidade do programa. A 

proposta busca apoiar gestores universitários na identificação de fragilidades, no 

acompanhamento da evolução do PGD e na definição de estratégias de melhoria contínua.  

Do ponto de vista teórico, a pesquisa contribui para o avanço das discussões sobre 

gestão por resultados, inovação organizacional e modernização da administração pública, 

especialmente no contexto das universidades federais brasileiras, ainda pouco explorado 



72 
 

 

pela literatura. Os resultados reforçam a compreensão de que a efetividade de programas 

de gestão orientados por resultados depende da articulação entre instrumentos 

normativos, capacidades institucionais, cultura organizacional e governança da 

informação. 

No campo prático, os achados oferecem subsídios para gestores públicos, equipes 

de gestão de pessoas e formuladores de políticas voltadas à modernização da 

administração pública, evidenciando a necessidade de investimentos em capacitação 

gerencial, integração tecnológica, desenvolvimento de indicadores e fortalecimento dos 

mecanismos de monitoramento e avaliação. 

Como limitações do estudo, destacam-se a utilização de dados perceptivos obtidos 

junto aos representantes da Rede PGD e o caráter transversal da pesquisa, que não permite 

acompanhar a evolução do programa ao longo do tempo. Além disso, as diferenças 

existentes entre as universidades federais dificultam generalizações absolutas acerca da 

implementação do PGD. 

Para pesquisas futuras, recomenda-se o desenvolvimento de estudos longitudinais 

que permitam acompanhar a evolução dos níveis de maturidade do programa, bem como 

investigações voltadas à construção e validação de indicadores objetivos de desempenho. 

Sugere-se, ainda, a realização de estudos comparativos entre universidades e outros 

órgãos da administração pública federal, além da aplicação e validação do framework 

proposto em diferentes contextos institucionais. 

Conclui-se, portanto, que o Programa de Gestão e Desempenho representa uma 

importante estratégia de inovação organizacional e modernização da gestão pública 

universitária. Embora já existam avanços significativos em sua institucionalização, sua 

consolidação como instrumento efetivo de gestão por resultados dependerá da capacidade 

das universidades federais de fortalecer suas estruturas de governança, desenvolver 

competências gerenciais, aprimorar seus sistemas de informação e consolidar uma cultura 

organizacional orientada ao desempenho, à transparência e à melhoria contínua dos 

serviços públicos prestados à sociedade.  
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APÊNDICE A: QUESTIONÁRIO REPRESENTANTES DA REDE PGD  

Você, representante/suplente da Rede PGD em sua universidade, está sendo 

convidado(a) a participar de uma pesquisa acadêmica sobre a implementação do 

Programa de Gestão e Desempenho (PGD) nas universidades federais brasileiras. Esta 

pesquisa faz parte de um estudo de mestrado e tem como objetivo compreender os 

impactos do PGD na inovação organizacional e no desempenho dos servidores. 

O questionário tem perguntas objetivas e discursivas sobre a experiência da sua 

universidade com o PGD. O tempo estimado para resposta é de aproximadamente 10 

minutos. 

Todas as informações disponibilizadas serão utilizadas apenas para fins 

acadêmicos e de forma agregada, mantendo o sigilo, sem identificação individual dos 

participantes ou das universidades. Os resultados da pesquisa serão publicados em artigos 

científicos, mas sempre de forma que preserve o anonimato dos respondentes. 

A participação é totalmente voluntária. Você pode se recusar a participar ou 

desistir a qualquer momento, sem qualquer prejuízo. 

Caso tenha dúvidas, você pode entrar em contato com a pesquisadora: Jaidete 

Ferreira Diógenes Gurgel, mestranda em Administração Pública da rede PROFIAP na 

Universidade Federal Rural de Pernambuco (UFRPE). E-mail: jaidete.gurgel@ufrpe.br 

Ao prosseguir e marcar a opção "Sim", você declara que compreendeu as 

informações acima e consente, de forma livre e esclarecida, em participar desta pesquisa. 

 

BLOCO 1 – Perfil Institucional  

1.1 Nome completo da universidade representada: 

1.2 Há quanto tempo você atua como representante/suplente da Rede PGD na 
universidade? (Menos de 6 meses/ 6 a 12 meses/ Mais de 1 ano) 

BLOCO 2 – Implementação e Governança do PGD:  

2.1 A implementação do PGD na universidade ocorreu de forma planejada e estruturada. 
(Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

2.2 Houve apoio efetivo da alta gestão (reitoria, pró-reitorias, direções) na implantação 
do programa. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

2.3 As orientações do Comitê Executivo do PGD (MGI) são claras e adequadas. 
(Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 
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2.4 A Rede PGD tem sido um canal eficiente de comunicação e troca de experiências 
entre as instituições. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo 
totalmente) 

2.5 Existem mecanismos internos de governança (comissões, comitês, portarias) que 
favorecem a gestão e o monitoramento do PGD. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, 
Concordo, Concordo totalmente) 

Aberta: 2.6 Quais foram os principais desafios enfrentados durante a implementação do 
PGD na sua instituição?  

BLOCO 3 – Gestão por Resultados e Práticas de Desempenho:  

3.1 O PGD contribuiu para fortalecer a cultura de gestão por resultados na universidade. 
(Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

3.2 As metas e entregas são estabelecidas de forma clara e mensurável. (Discordo 
totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

3.3 Os gestores estão preparados para realizar o acompanhamento e a avaliação de 
desempenho baseado em entregas. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, 
Concordo totalmente) 

3.4 Qual sistema de gestão do PGD é utilizado em sua universidade para o 
acompanhamento das metas e entregas? (Polare, PGD Petrvs ColaboraGov, PGD Petrvs 
próprio, Outro sistema, Não informado / Não sei responder) 

3.5 O sistema de gestão do PGD facilita o acompanhamento das metas e entregas, 
contribuindo para a efetiva gestão por resultados. (Discordo totalmente, Discordo, 
Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

3.6 O sistema de gestão do PGD utilizado em sua universidade está integrado à API oficial 
para envio de dados ao Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos (MGI)? 
(Sim, com envio automático e periódico dos dados, Sim, mas o envio é realizado 
manualmente (exportação/importação de dados), Parcialmente integrado (em fase de 
testes ou implementação), Não há integração com a API do MGI, Não sei informar) 

3.7 A adoção do PGD reduziu práticas burocráticas e aumentou a autonomia dos 
servidores. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

Aberta: 3.8 Quais mudanças ocorreram nas práticas de gestão e avaliação de desempenho 
após a implantação do PGD?  

BLOCO 4 – Inovação Organizacional e Transformações na Cultura Institucional:  

4.1 O PGD estimulou o uso de novas tecnologias e formas de trabalho na sua 
universidade. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

4.2 O programa tem promovido inovações na gestão de pessoas e nos fluxos de trabalho. 
(Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 
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4.3 A implantação do PGD incentivou maior colaboração e troca de conhecimento entre 
as equipes. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

4.4 O PGD tem contribuído para o fortalecimento da cultura organizacional voltada à 
inovação e à eficiência. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo 
totalmente) 

4.5 Existem resistências culturais internas à adoção de práticas baseadas em metas e 
resultados. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

Aberta: 4.6 Quais foram as principais inovações geradas pelo PGD na sua instituição?  

BLOCO 5 – Resultados e Desempenho Institucional:  

5.1 O PGD tem contribuído para a melhoria do desempenho individual dos servidores. 
(Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

5.2 O programa trouxe impactos positivos na eficiência dos serviços prestados à 
comunidade universitária. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo 
totalmente) 

5.3 A universidade tem utilizado indicadores de desempenho para monitorar os resultados 
do PGD. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

5.4 Na sua universidade, os resultados alcançados pelo PGD são divulgados de maneira 
transparente, tanto para o público interno quanto por meio de integração (API) ao MGI. 
(Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

5.5 O PGD tem fortalecido a imagem institucional e a capacidade de entrega da 
universidade. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

Aberta: 5.6 Quais aspectos mais significativos o PGD trouxe para o desempenho 
institucional?  

BLOCO 6 – Sustentabilidade e Aperfeiçoamento do Programa:  

6.1 A manutenção do PGD depende do comprometimento das chefias e da alta gestão. 
(Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

6.2 Há necessidade de maior capacitação dos gestores e servidores para consolidar o 
programa. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

6.3 O suporte tecnológico atual é suficiente para garantir o bom funcionamento do PGD. 
(Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

6.4 O sistema de gestão do PGD necessita de melhorias para garantir estabilidade e 
integração com os sistemas institucionais. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, 
Concordo, Concordo totalmente) 

6.5 O monitoramento via API e o envio de dados ao MGI contribuem para a transparência 
e o controle do programa. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo 
totalmente) 
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6.6 A universidade utiliza os relatórios do PGD para promover o aperfeiçoamento da 
gestão. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

6.7 O PGD deve ser aperfeiçoado para contemplar melhor as especificidades das 
universidades federais. (Discordo totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo 
totalmente) 

Aberta: 6.8 Sugestões para o aperfeiçoamento do PGD nas universidades federais:  

BLOCO 7 – Avaliação Geral e o Futuro do PGD:  

7.1 O PGD tem contribuído para o aumento do desempenho institucional. (Discordo 
totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

7.2 O programa tem fortalecido a valorização e o engajamento dos servidores. (Discordo 
totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

7.3 O PGD é percebido como uma prática de gestão inovadora na universidade. (Discordo 
totalmente, Discordo, Neutro, Concordo, Concordo totalmente) 

BLOCO 8 – Síntese Avaliativa:  

8.1 Em uma escala de 1 a 5, qual o grau de contribuição do PGD para a inovação 
organizacional na universidade?  

8.2 Em uma escala de 1 a 5, qual o impacto do PGD no desempenho institucional?  

Aberta: 8.3 Deseja acrescentar alguma observação ou comentário final sobre qualquer um 
dos aspectos do PGD investigados nesta pesquisa?  

 

Agradecemos sua participação! Sua contribuição é essencial para compreendermos os 
efeitos e desafios da implementação do Programa de Gestão e Desempenho (PGD) nas 
universidades públicas federais. As informações fornecidas serão utilizadas 
exclusivamente para fins acadêmicos e tratadas com total confidencialidade. Muito 
obrigada!  
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APÊNDICE B: PTT: FRAMEWORK DE MATURIDADE PARA EVOLUÇÃO DO 

PROGRAMA DE GESTÃO E DESEMPENHO NAS UNIVERSIDADES FEDERAIS  
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ANEXO 1 – ARTIGO PUBLICADO NO PERIÓDICO CONTRIBUCIONES A LAS 

CIENCIAS SOCIALES 
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ANEXO 2 - ARTIGO PUBLICADO NO PERIÓDICO GESTÃO UNIVERSITÁRIA 

NA AMÉRICA LATINA - GUAL  
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